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"Institui o Código de Obras e EdiJicações do

Município de Victor Graeff e dá outras
providências."

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÔUS pRET,IMINARES

Art. l.' - Esta Lei Complementar estabelece as disposições gerais que regulam a

aprovação de projetos, o licenciamento de obras e a execução, manutenção e conservação de

obras no Município de Victor Graeff, sem prejuízo das normas estaduais e federais aplicáveis.

Art.2." - São princípios básicos desta Lei Complementar:

I - conscientizar apopulação sobre o exercício da cidadania e dos direitos de vizinhança através

de ações voltadas à educação urbana;

II - modernizar os parâmetros construtivos das edificações, adequando-os às necessidades

atuais, em especial aquelas voltadas à preseração do meio ambiente e aos direitos dos

cidadãos;

III - definir as responsabilidades das partes envolvidas nos processos de licenciamento de obras

no Municipio de Victor Graeff;
IV - garantir as liberdades individuais dos responsáveis pela elaboração dos projetos

licenciados e pela execução das obras sem prejuízo dos interesses da coletividade;
V - normatizar e simplificar os procedimentos para o licenciamento das obras;

VI - promover e incentivar as melhorias sociais no Município de Victor Graeff através da

rcgularrzação das edificações já consolidadas, em especial aquelas ocupadas pela população

mais carente.

Art. 3." - São partes integrantes desta Lei Complementar;
I - Anexo I - Tabeia de Infrações e Penalidades Cabíveis;

II - Anexo II - Modelo de Projeto Simplificado;
III - Anexo lII - Glossário-

CAPÍTULO II
DAS RESPONSABILIDADES

Seção I
Do Profissional e Da Empresa

Aú. 4." - Somente profissional ou empresa legalmente habilitados poderão projetar e

construir.

§ 1.' - O profissional legaimente habilitado poderá atuar individual ou coletivamente, como

responsável técnico pela elaboração do projeto de edificação ou pela execução da obra.
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§ 2." - O profissional responsável de que trata o parágrafo anterior declarará e

responsabilidade em requerimento específico.

Art. 5." - Flca definido que a responsabilidade sobre projetos, instalações e execuções

c*e, em sua totalidade, exclusivamente aos profissionais conforme as Anotações de

Responsabilidade Técnica - ART ou outra equivalente.

Art. 6." - São deveres dos responsáveis técnicos) nos limites das respectivas

cornpetências:

I - prestar informações ao Município de forma correta e inequívoca;

II - elaborar os projetos em observância às disposições previstas nesta Lei Complementar;
III - executar obra licenciada de acordo com o projeto aprovado pelo Município e com a
legislação vigente;

IY - cumprir as exigências legais, técnicas e normativas impostas pelos órgãos competentes

rnunicipais, estaduais e federais, conforme o caso;

Y - dar o suporte necessário às vistorias e à fiscalizaçáo das obras, permitindo o Orgão

Responsável pelafiscalizaçáo de obras do Município de Victor Graeff o livre acesso ao canteiro

de obras e apresentando a documentação técnica sempre que solicitado.

Art. 7." - A substituição ou a transfeÉncia do responsável técnico deverá ser

comunicada ao Município ern novo requerimento, imediatamente à sua ocorrência.

Parágrafo único. Caso a substituição ocorra durante a execução da obr4 a mesma deverá ser

interrompida até que outro profissional legalmente habilitado assuma a responsabilidade

técnica.

Seção II
Do Froprietário

Art.8." - São deveres do proprietário do imóvel:
I - prestar informações ao Município de forma correta e inequívoca;

II - providenciar os projetos e obras devidamente licenciados e executados por responsável

técnico;

III - dar o suporte necessário às vistorias e à fiscalização das obras, pennitindo o órgão

responsável pela fiscalização da prefeitura municipal de Victor Graeff o livre acesso ao canteiro

de obras e à edificação, apresentando a documentação técnica sempre que solicitado;

IV - manter o imóvel e seus fechamentos em bom estado de conservação;

V - manter a integridade do projeto aprovado e promover sua conveniente utilização com

manutenção das condições de salubridade e seguranç4 mesmo após o vencimento da

responsabilidade téonica e a conclusão da obra.

§ 1.'- O proprietário declarará e assumirá sua responsabilidade em requerimento específico.

§ 2." - O proprietrário ou seu representante legal deverá comunicar aos órgãos competentes do

Município situação de risco iminente que comprometa a segurança e a saúde dos ocupantes e

de terceiroso assim coÍno deverá adotar providências no sentido de saná-las.

§ 3.'- A depredação por terceiro ou a ocolrência de acidente não isentam o proprietário da

manutenção do bom estado de conservação do imóvel e de seus f,echamentos.
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§ 4.' - As obrigações previstas nesta Lei Complementar paÍa o proprietário estendem-se ao

possuidor do imóvel, assim entendido como apessoa física ou jurídica, bern çomo seu sucessor

a qualquu título, que tenha de fato o exercicio pleno ou não de usar Ê $únpar o imovel objeto

da obra.

Seção III
Do Munieípio

Á.rt" 9"" - Fica definida â respünsebilidade do hdunicipio, através órgão responsável do

Município de Victor Graeff, aprüvar os projetos, licenciar e fisçalizar a execução das obras,

certíf"tcar a conclusão das ü1es§1as e através da fiscalização cle obras, aptricar as penalidades

cabíveis, visando ao cumprimento da legislação vigente, não se responsabilizando por qualquer

sinistro ou acidente deccrrente de deficiências do p§eto, da execução ou da utllizaçáo da obra
ou rtra edificação conciuída.

§ 1"" - Caberá ao órgão responsável do Município de Yictor Graeff apenas a aprovação do

projeto da edificação conforme descrito nos Artigos 14.o e 15.", não procedendo à aprovação de

projetos complementares, entendidos como aqueles não necessiários à constatação de

conformidade da edificação perante o Plano Diretor de Victor Graeff, as leis de parcelamento,

Uso e Ocupação do Solo, o Código de Posturas e as demais exigôncias cortidas nesta Lei
Complementar, confoÍÍne o caso.

§ 2." - O órgão de fiscalização de obras e posturas do Município Victor Graeff poderâ{tscalizar

as edificações de qualquer naturezq após a concessão da Certidão de Habite-se e Baixa de

Construção, visando a garantir o disposto no inciso V do art. 8o sem prejuízc das sanções

cabíveis"

CAPÍTULO HI
DÀ ÀPROYAÇÃO DE PROJETOS E LICENCIAMENTO DE OBRAS

Seção I
Disposições Gerais

Art. 1ü." - A execução das abras públicas au privadas de edificações é condicionada à

obtenção de lícença outorgada pelo órgão responsável pela poiítica urbana do Município de

Victor Graeff, precedida da aprovação dos respectivos projetos e do pagarnento das taxas

públicas pertinentes.

§ 1.' - Estão sujeitas à aprovação de projeto de edificação e ao licenciarnento as obras de:

I - construção;

II - modiiicação.

§ 2." - Estão sujeitas apeÍms ao licenciameato as demolições, a construção de muros de arrimo

e as reformas e obras de infraestrutura particulares que interfiram na vizinhança e em áreas

públicas, devidarnente acornpanhadas pelo responsávetr técnico rlos termos desta Lei
Complementar'.

§ 3.. - ü prccessarnento do pedido de licenciamento para obras públicas terá prioridade sobre

quaisquer outros pedidos de licenciamento.
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§ 4.' - As reformas em imóveis destinados a todos os usos? exceto aquelas destinadas ao uso

unifamiliar e multifamiliar horizontal, deverão ser licenciadas previame*te e atender

simultaneamente às seguintes exigências :

I - as licenças serão solicitaclas através de processo específico no qual constarão, no rnínirrro,

os seguintes documentos:

a)registro ou matrjcula atualizada do imóvel;

b) projeto arquitetôaico da reforma;
c) anotação de Responsabilidade Técnica do projeto da refonera;

d) anotação de Responsabilidade Tócnica de execução da obra de reforma;

e) Certidão Negativa de Débitcs Municipais do irnóvel;
II - poderá ser autorizada a reforma em edificações previamente aprovadas pelo Município de

Victor Graeff, e edificadas conforme prcjeto anteriar apror.ado;

ItrI - Poderá ser caracterizada como reformas, as obras c{ue rumpram as seguintes exigências:

a) não alterem as áreas cobertas;

h) não alterern as áreas permeáveis;

c) não alterem a destinação de áreas destinadas a vagâs de veículos e/ou carga e descarga;

d) não alterern a volumetria externa das edif,icações"

Art. trtr." - Fica definida as hipóteses de dispensas da aprovação de projeto e do

licenciarnento nas seguintes cbras:

I - construção de rru.ros;

II - instalação de canteiro e barracão de obras em obras licenciadas, desde que não ocupem area

pública;

III - modif,icações intemas às unidarÍes residenciais e não residenciais que não gerem alteração

da érea construída, nos termos da Lei de {Jso e Ocupação do Sotro;

IY - reforrnas, exceto as que se enquadrarn no § 2.o do art. 10.";

V - instalação de grades de proteção;

YI - construção de abrigCIs paÍa ânimais dornésticos;

YII - cerúrais de GLP, casa de trombas e afins;

VIII - escadas Õ íafi]pâs dessobertas sobre ter:reno naturatr, respeitados os parâmetros da

legislação vigente;

IX - impermeabllizaçãa de lajes;

X - instalações provisórias como estande de vendas, circos e afins, desde que não ocupem área

pirblica;

XI - equipameütos que não caracteúzem habitabilidade, soÍr1o Estações Rádia Base, Castelos

D'água e afins.

Parágrafo único. A dispensa da aprovação do projeto não desobriga o interessado do

cumprimento das norrnas pertinentes, nem da responsabitridade penal e civil perante terceiros.

Seção II
Da Aprovação de Projeto

Suhseção tr

üisposições Gerais
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AÉ. 12.o - A aprovação de Projeto de Edificação e a Certidão de Habite-se e Baixa de

Construção dar-se-á via procedimento adrninistrativo, encaminhado no setor competente,

mediante pagamento das taxas comespondentes e do atendirnento às disposições estabelecidas

nesta Lei Cornplementar e na legislação urbanística vigente"

§ 1"" - Os processos de aprcvação de projeto serão instruídos com os seguintes documentos:
I - Registro do imóvel atualizada ou título de domínio, de posse, sob qualquer modalidade, em
nome do interessado, com firrna reccnhecida em cartório e acompanhada do registro do imóvel
atualizada ou em çaso de contrato de compra e venda ainda não quitado , caíta de anuência do
proprietário do imóvel autorizando a constru.çâo"

II - Cópia de documento de identidade do proprietairio ou possuidor;

III * ART ou equivaiente clo projeto arquitetônico assinada e quitada;

IV - Projeto do passeio púb1ico atendendo às exigôncias;
Y - Certidão Negativa de Débit* do kaóvel (CND);
VI - ISS do profissional ou smpresa responsável pelo pro.ieto.

§ 2." - O órgão responsável pela aprovação dos p§etos do Município de Victor Graeff poderá
solicitar documentação complemeÍItar, dentre outras:
I - Levantamento planialtimótrico, com curl'as de nível de 1 (um) em l(um) metro, indicação
de divisas, níveis efft suas exkemidades, locação e especificação de construções existentes,

espécies arbóreas, corpCIs d'água e suas áreas de preservação e dernais elemeatos naturais, para

terencs:
a) corn áreas iguais ou maiores que 5.000m2 (cinco mil metros quadrados);

b) com declividades superiores a 150Á (quinze por cento);

e) não indicados em planta cadastral de parcelamento aprovado petro Município;
d) nos câsos previstcs no afi" 22 desta Lei Cornptrernentar.

II - Contratc ou estatuto social quando o proprietário for pessoa jurídica;
III - documento de concession:írias de vias, dutos e outros quanto as faixas de domínio e não-

edificantes;

IY - ART CREA ou equivalente do levantarnento planiaitimétrico, dos projetos de iluminação
e ventilação artiÍiciais, de combate e prevenção ao incêndic e pânicc e de equipamentos de

transportes rnecanizados, conforme c caso;

V - Licença ambiental, nos teflros da legislação em vigor.

§ 3." - Não serãa passíveis de aprovação, projetos cujos imóveis possuam débitos com o erário
municipal.

Art. 13"" - Para atender aos interesses da coletividade, o projeto de edificação deverá
estar em rigorosa conforrnidade *orn as prescrições desta Lei Complementar, com as demais

noÍnas urbanísticas do Município e com as estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas - AtsNT"

Art" 14." - ü projeto de edificaçãc a ser apresentado petro responsável técnico para

análise e aprovação deverá estar em confcrmidade ccrn modelo e diratrizes definidos em

regulamento específico, tendo como objetivo alcançar qualidade e celeridade rros processos de

aprovação e regularização de irnóveis no Município de Victor Graeff,
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Parágrafo único. O regulamento garantirá urn prazo de 60 (sessenta) dias para adaptação dos

responsár,eis tésnicos ao oova rnodelo prop*sto e garantirátarnbém o direita de prosseguimento

dos processos de aprovação de projet*s protacolados ern data anterior à sua publicação.

Aú" 15." - A simplificação da representação gráfica do projeto de edificação a ser

apresentado para aprovação não exime os respoosáveis técnicos e os proprietiários ou

possuidores do atendimento a todos os parâmetros previstos pela legislação urbanistic4 estando

estes, caso haja descurnprirnento, sujeitos a tadas as sanções e penalidades previstas.

Parágrafo único" Na vistoria para coÍrsessão da C*didão de Habite-se serão conferidos todos

os parâmetros inter:rçs e externos estabelecidos pela legislação urbanística vigente, inclusive
aqueles dispeasados de representação gráfica ía aprovação do projeto.

Subseção II
Procedimento de Análise de Projetos

Art. 16"" - A síálise do projeto de edificaçãa levará em conta cs parâmetros que afetam

a paisagern urbana e a qualidade de r.ida da coletividade, e*r especíal:

I - Coeficiente de aproveitamento;

II - Cota de terteno por unidade habitacional;

III - taxas de ocupação e per:rneabilidade;

IV - Afastameatos frontais, laterais e entre edificações;

Y - altura na divisa e da edificação;

YI - areas de estacionamento;

YII - iluminação e ventilação dos cornpartimentos;

ll[U - circulações verticais e horizontais csletivas;
IX - pé-direito;

X - acassibilidade;

XI - demais parâmetros definidos no Capítulo V desta Leí Conaptrementar, conforme o uso da

edificação.

Parágrafo Único * A aprovação do projeto será deferida com base nos documentos

apresentados e projetos devidâÍnente elaborados pelo responsávei técnico, de acordo coffl a

legislaçâo vigente.

Art. 17"" - Para a análise do projeto, o órgão responsável pela política urbana do

município de Victor Graeff poderá solicitar manifestação dos órgãos e unidades da

Administração Direta e Indireta do Município envolvidos ra aprovação, conforÍne o caso.

Art. 18." - O prazo máximo pâra o Municípic concluir a análise do projeto, aprovando

ou emitindo laudo acerca das ofensas às normas e erros técnicos cometidos, e de ate 45

(quarenta e cinco dias), contados a partir da data de aceitação preliminar dos documentos
juntados ao processo.

§ 1." - O Responsável Técnico e o proprietário deverão ser comunicados, por escrito, das

decisões proferidas.

§ 2." - Estão inciuídos nos pÍazos deterninados neste artigo os dias que se fizerem necessarios

para manifestação de todos os órgãos e unidades da AdministraÇão Direta e Indireta do

Município envolvidos na apror,-ação.
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§ 3.'- O prazo máximo para o Município emitir comunicação acerca da análise preliminar de

documentos juntados ao processo é de 25 (vinte e cinco) dias, contados a partir da data de

protocolo do projeto no setor conrpetente.

Aú. 19.o - Os projetos que estiverem em desacordo com a legislação vigente ou

contiverem erros técnicos deverão ser corrigidos pelo responsáveltécnico, conforme laudo, e
reapresentados ao órgão responsável pela aprovação dos projetos do Município de Victor Graeff
para análise, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da data de notificação para as

cor:reções, sob pena de arquivamento sem aprovação.

§ 1.' - Ao órgão responsável pela aprovação do Município de Victor Graeff compete verificar
as correções apresentadas de que trata o caput, no prazo de25 (vinte e cinco) dias, contados de

sua apresentação, podendo aprovar ou emitir novo laudo, ocasião em que será concedido o
prazo de 25 (vinte e cinco) dias para a realizaçáo das novas correções por parte do responsável

técnico, sob pena de arquivarnento do pedído de aprovação-

Art. 20." - Decorridos os prazos previstos para o Município sem que as análises sejam

proferidas, o proprietiário poderá notificar o órgão responsável pela aprovação do Município de

Victor Graeff para solicitar, no prazo de 15 (quinze) dias as suas decisões.

§ 1." - Esgotado o pÍaza previsto no caput sem que haja a decisão do Orgão Responsável pela

aprovação de projetos da Prefeitura Municipal de Victor Graeff^ fica o responsável técnico

autorizado a dar início à obra, mediante notificação.

§ 2.'- O disposto no parágrafo anterior não isenta o proprieüírio e o responsável técnico pela

obra do cumprimento do disposto nesta lei e na legislação pertinente, bem como da sujeição às

penalidades previstas no Anexo I desta Lei Complementar.

Art. 21." - Os projetos serão analisados pelo setor de engenharia do Município, por

servidor devidamente habilitado, que ficará responsável por toda a análise até sua conclusão.

Parágrafo único. Poderá haver transferência da análise do projeto a outro servidor nos

seguintes casos:

I - Afastamento legal do servidor que efetuou a análise anterior;

II - por determinação expressa do Município de Victor Graeff, em caso de impedimento legal

ou suspeição do servidor responsável dependendo do caso.

Árt.22." - Na aprovação do projeto poderão ser aceitas divergências entre as dimensões

do lote, do conjunto de lotes ou do terreno constantes da planta de aprovação do parcelamento

ern relação ao levantamento planialtimétrico, respeitadas as dimensões do logradouro público.

§ 1." - Constatada a divergência, os parâmetros definidos na Lei de Uso e Ocupação do Solo e

nesta Lei Complementar serão aplicados da seguinte maneira:

I - De acordo com o levantamento planialtimétrico se este apontar dimensões menores que as

constantes da planta do parcelamento aprovada;

II - De acordo com planta do parcelamento aprovada se as dimehsões constantes do

levantamento planialtimétrico estiverem maiores que ela.

§ 2." - Para fins do disposto no caput neste artigo não serão aceitas divergências se o imóvel,
lote ou terreno for confrontante com iáreas públicas.

§ 3." - A aprovação do projeto de edificaçã.o não signifrca o reconhecimento da legitimidade
dos direitos de propriedade, posse, domínio ou quaisquer outros sobre o imóvel.
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Seção III
Da Licença de Construção

Art. 23." - Nenhuma obra poderá ser iniciada sem a emissão do respectivo alvará de

conskução, salvo na hipótese prevista no § 1o do art. 20 desta l-ei Complementar.

§ 1." - Considera-se iniciada a obra ao ser promovida a execução das fundações e alicerces da

edificação.

§ 2.'- Antes de expedir o alvará de licença de construção, o órgão responsável pela aprovação

de projetos do Município de Victor Graeff poderá vistoriar as condições do terreno onde se

pretende construir a edificação.

§ 3.' - A concessão do alvarâ de licença de construção dependerá da prévia indicação do
Responsável Técnico pela execução da obra, através da apresentação da respectiva ART-CREA
ou outro órgão equivalente que por ventura venha a existir.

§ 4.'- A aprovação do projeto implicará a c.oncessão do alvarâ de licença de construção, sendo

facultado ao proprietário ou ao responsável técnico obstar sua retirada, mediante requerimento,
pelo prazo de até 01 (um) ano, contado da data de aprovação do projeto.

Art.24." - Toda e qualquer edificação deverá ser obrigatoriamente construída segundo

o projeto aprovado pelo órgão responsável do Município de Victor Graeff.

Parágrafo único. Caso seja constatada divergência com as informações prestadas pelo

responsável técnico e a legislação vigente, cabeút ao órgão responsável pela política urbana do
Município de Victor GraefÊ

I - Notificar o proprietário e o responsável técnico sobre as divergências encontradas;

II - Exigir que as divergências sejam sanadas nos prâzos desta Lei Complementar;

III - encaminhar para a fiscalização pertinente;

IV - Encaminhar denúncia ao CREA - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia e à Assessoria Jurídica do município de Victor Graeff, se constatada a possível

préttica de crime, nos termos da legislação penal.

Art.25." - O alvará de licença de construçãa terá o pr.Lzo de validade de 02 (dois) anos,

apartir da data de sua expedição.

§ I.' - Findo o prazo previsto nc caput deste artigo sem que a obra tenha sido concluída,

observar-se-á o seguinte:

I - O alvará de licença de construção poderá ser revalidado por mais 02 (dois) anos, desde que

não tenha havido alteração aa legislação municipal pertinente, se requerido em até 30 dias após

o praza de vencimento;

II - Caso a renovação se.ia solicitada fora do prazo será expedida taxa de análise relativa a
análise do projeto;

III - na ocorrência de alteração na legislação, o alvará de licença de construção poderá ser

revalidado apenas para obra iniciada, por período de mais 01 (um) ano.

§ 2.' - O prazo mencionado no caput não correrá durante impedimento judicial, desde que

devidamente comprovada sua duração por docurnento hábil.

Av. João Amann, 690 - CEP 99350-000 - CNPJ 87.613.48510001-77 - Fone: (54) 3338-1242 I 3338-1273
E-mail : prefeitura@prefvictorgraeff.com.br



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICíPIO DE VICTOR GRAEFF

§ 3." - Na hipótese do inciso III do § 1.' deste artigo, o projeto que inclua complementação da

estrutura não executada deverá ser reapresentado para aprovação, de acordo com os critérios da

nova legislação.

§ 4.' - O alvará de iicença de construção poderá ser cancelado mediante solicitação do
proprietário.

§ 5." - O alvatá, de licença de construção será cassado quando constatada irregularidade na

aprovação e ou modificação irregular do projeto"

A.rt. 26"" - A aprovação de projeto de edificação ern substituição a outro já aprovado
implica o cancelarnento do a\varâ de licença de construção em vigor.

Seção IV
Da Regularizaçãa da Edifieação

Art.27." - Â regularizaçá* de edificação executada seffi prévia licença ou em desacordo

com o projeto, aprovado será feita mediante requerirnento espeoífico e pagamento das

respectivas taxas, de acordo coin os procedimentos e exigências definidos nesta Lei
Complementar para aprovação de projeto"

§ 1.'- Antes de analisar o projeto de regularizaçáo, o órgão do Município de Victor Graeff
realizará vistoria na adif,cação para r,'erificação das infonnações apresentadas. Caso vistoria
constate divergência entre as hfonnações apresentadas e a ediflcação, caberá:

I - Notificar o proprietario e o respoasáveltécrdco sobre as divergências encontradas;

II - Exigir que as divergências sejam sanadas ilos prazos desta Lei Complementar, sob pena de

ser tomada nula a reguladzação;

III - encaminhar para a fiscalização pertinente;

§ 2." - A regularização de que trata esta Lei Complernentar refere-se às normas edilícias e

urbanísticas da edificação, não se aplicando ao uso ou atividade exercida na r:nesma.

§ 3.' - Concluída aregulanzação, será concedida aLicença de Construção e Certidão de Habite-

se, nos termos desta Lei Complementar.

Á.rt. 28.o - As edificaçôes concluídas que foram executadas em desacordo com a

legislação urbanística vigente serão objetos de regrriarização onerosa cujas disposições serão

definidas nesta Lei Complementar.

§ 1.' - Entende-se por edificação concluída aquela em que a área objeto de regularizaçáo tenha

sido executada com as condições mínimas definidas no inciso II, do parágrafic primeiro, do art.

54, até a data de publicação desta Lei Ccrnptrernentar.

§ 2"'- órgão responsável d* Municípia de Victor Graeffprocederáà comprovação da exigência

do parágrafo aateriar através de:

I - Levantamento aerofotogramétrico do Município, com referôncia da data do voo, ou;

II - {magem satélite ou f,oto aérea de órgão oficial reconhecido por órgãos públicos, com

referência da data.

§ 3"" - Para as edificações cuja comprovação de çonclusão não seja possivel
parâgrafo anterior, o prnprietário deverá apresentar ao órgão responsável do

Victor Graeff pelo menos urn dos seguintes docurnen{os:

I - Lançamento no Cadastro Tributário imcbiliririo Muaicipal;

nos tennos do

Município cie
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Il - Certidão Negativa de Débito - CND, da obra;

III - laudo emitido pelo CREA ou equivalente;

IV - declaração por escrito de no mínimo 2 (dois) proprietários vizinhos confrontantes;
V - termo de recebimento provisório de obra, para edif-rcações públicas.

§ 4." - Poderão ser regularizadas Lrma oll mais ediÍicações no mesmo lote desde que tenham

condições mínimas de higiene, segurança de uso. estabilidade e acessibilidade.

§ 5.' - órgão responsár,el pela aprovação de projetos do Município de Victor GraeÍf poderá

exigir obras de adequação para garantir a estabilidade. a acessibilidade, a segurança, a higiene
e a salubridade da edificação.

§ 6.' - Em caso de construção situada em teneno ou lote não aprovado, a regularizaçào do
parcelamento r1o sclo develá preceder à regularização cia edihcação.

§ 7." - Dependerá de prér,ia anuôncia ou autorização do órgão competente a regularização das

ediÍicações:

I - tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área protegida;

ll - situadiis em área de proteção rlos rnananciais e Área de Preservação Perrnanente:

III - situadas em área de proteção ambiental e nas Áreas de interesse Ambiental - AIÂ. definidas
no Plano Diretor ou de Diretrizes Lirbanas do Município de \iictor Craef,f.

Art. 29"' - Não é passír'el de regularização, para os efeitos da aplicação clo disposto
nesta Lei Complementar, a edificação que esteja implantada:

I - em área de risco, exceto quando comprovada a estabilidade e seguraflça da edificação por
laudo técnico, assinado por profissional legalmente habilitado e acompanhado da respectiva
ART-CRtrA ou equivalente:

lI - em laixa de doraínio de r-ias- dutos e ouiro.§ e em área cr:nsiderada "!-q!§difisênd{;
Ill - em área pútrlica. inclusive a destinada a implantação de sistema viário olr em área de

projeto viário prioritário- nos termos da legislação ulbanística:
IV - em área que esteja sub judice em decorrência de litigio entre parliculares. r'elacionado à

execução de obras iregulares.
Art. 30." - Fica definida qrte a regr"riarizaç:ão onerosa rle edificação será calcriiada de

acordo com a tahela de valores de taxas e emolumentos ligados as apro\,.ações previamente

deÍlnidas pelo Município:

§ I.' - A avaliação do terreno será de acordo com a planta de valores mobiliários de terreno

clef inidos pelo Município.

§ 2." - Estão isentas ilos laloles a seÍeir pagos pela regr"rlarização de qLre trâta este artigo:
I - as edificações rinifamiliares com área total construída não srçerior a 50m2 (cinquenta nletros
quaclrados):

II - as edificações não residenciais com ár'ea total construída não superior a 7A m2 (setenta

metros quadrados);

III - as edificações de uso misto. cujas partes residencial e uài"l residencial .cr Êi1euâdÍem ni-)

disposto nos incisos tr e II deste parágrafa;

IV - Edificações de templos religiosos e de associações cir.is sem fins lucratir.os. desde que

reconhecidas de uti1ir-1ade púhlica municipal.
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Art.31.'- Para aregülarrzação de edificação com abertuÍas a menos de 1,50m (um
metro e cinquenta centímetros) das divisas laterais e de fundos, será necessária anuôncia

expressa do proprietário do terreno limítrofe.
Aú. 32." - A regularizaçáo de imóvel de propriedade da adrninistração pública será

realizada por meio de procedimento simpliftcado, nos termos desta lei, isenta de qualquer tipo
de taxa ou preço público.

Art. 33.o - As regularizações necessitam da apresentação da documentação idêntica
como se nova fossem;

Art. 34.o - A análise dos projetos de modificação será feita mediante requerimento

específico e pagamento das respectivas taxas, de acordo com os procedimentos e exigências

dehnidos nesta Lei Complementar para aprovação de projeto.

Parágrafo único. Quando se tratar de modificação de edificação existente e aprovada que não

atenda às exigências previstas nesta Lei Complementar, somente serão permitidas obras, nos

seguintes casos:

I - quando tiverem por finalidade tornar a edificação mais compatível com tais exigências;

II - quando se destinarem a melhorar as condições de higiene, conforto, acessibilidade e
segurança da edificação;

III - tratando-se de acréscimos, se não prejudicarem as pafies existentes nem aumentarem sua

desconformidade.

Seção VI
Das Plantas Populares

Art. 35." - O órgão responsável pela política urbana do Município de Victor Graeff
fornecerá plantas populares para moradias destinadas à população de baixa renda, visando a
assistir a demanda habitacional existente, corn projetos adequados às exigências desta Lei
Complementar e demais noÍTnas urbanísticas vigentes.

Parágrafo Único - O projeto popular obedecerá ao modelo único e será igual para todos os

interessados.

Art. 36." - O interessado para ser considerado apto ao recebimento de planta popular

deverá se enquadrar nos seguintes requisitos:

I - ser legítimo proprietario ou possuidor de imóvel no Município, comprovado através de

registro do imóvel atualizado ou título de domrnio pleno ou útil de posse, sob qualquer

modalidade, em seu nome? com firma reconhecida em cartório e, acompanhado do registro do

irnóvel ataalizado;

II - Possuir renda líquida mensal igual ou inferior a 02 (dois) salários mínimos;

III - possuir lote ou terreno livre de quaisquer ônus para com o Município;
IV - Fossuir lote ou terreno com area, limites e confrontações de acordo com a planta cadastral

de parcelamento aprovado e/ou conforme descrito no Registro do Imóvel;

V - possuir lote ou terreno vago, exceto na hipótese do § l.o do art. 39.o;

Art. 37." - Os projetos de plantas populares obedecerão às seguintes exigências:

I - iirea construída máxima de 35 m'(trinta e cinco metros quadrados) distribuídos em um único
pavirnento, construído em madeira, exceto o banheir*, e cobertos com telhado;
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com todos os elementos necessários à[{ - Conter. obrigatoriamente, planta de localização

cometa irlplantação da eilificação r"ro imóvel.
Art. 38." - A planta popuiar será fornecida rnediante abertura de procedimento

administrativo específico com os seguintes documentos mínimos:
I - Requerimento específico, contendo os dados do interessado e do imóvel, o modelo do projeto
padrão escolhido e o croqui com a localização do modelo dentro do imóvel;
II - Cópia de documento de identidade e CPF do propriet:ário ou possuidor do imóvel;
III - comprovante de propriedade ou posse, conforme descrito no inciso I do aú. 36.';
IV - Comprovante de rendimentos mensais em nome do proprietiário do imóvel, ou declaração
de autônomo ou desempregado, devidamente identificada e assinada, conforme descrito no
inciso II do art. 36.';
Y - Comprovante de pagarnento da taxa específica.

Art. 39.'- A sada interessado sornente poderá ser fornecido urn único projeto.

§ l"' - Em lotes em que haja comprovação legatr de dois ou rnais proprietários ou possuidores
interessados que tenham condições de obter a planta popular, será fornecido urn único projeto
a çada um, desde que a sua fração do terreno corresponda a llÍna área igual ou superior ao lote
mínimo permitido para desmembramento naquele zonearnento.

§ 2.' - Caso a fração de :área seja inferior ao lote mínimo, os interessados deverão providenciar
a convenção de condoínínio.

Seção l{t[
Da Licença de Demolição

Art. 4{}.' - A demolição de qualquer construção deverá ser licenciada e certificada pelo
Município de Victor Graeffl acorupanhada poÍ responsável técnico tregaimente habilitado e

mediante pagarnento da taxa respectiva.

§ 1." - A demolição de imóvel de interesse de preservação depende da anuência do Conselho
Deliberativo do Patrimônio Cultural de Victor Graeff.

§ 2.' - Constatada a dernolição em curso ou cancluída de irnóvel de interesse de preservação

sem o devido licenciamento, ou de irnóvel tombado, o valor da multa corresponderá ao

respectivo valor venal do imóvel, acrescido do valor definido no Anexo I.
Art.41.'- O pedido de alvará de licençapara demolição dar-se-âvia procedimento

administrativo mediante pagarnento das taxas correspondeates e do atendimento às disposições
estabelecidas nesta Lei Complerneiltar e na legislação urbanística vigente.

§ 1.' - São docurnentos indispensáveis para abertura do procedimento de licenciamento de

demolição:

I - Requerimento específico devidamente assinado pela proprietirio da edificação e pelo
profi ssional responsável;

II - Registro do imóvel atualizadq.

III - Cópia de docurnento de identidade do proprietario;
IV - ART-CREA ou equivalente da execução da dernotrição devida:nente assinada e quitada;

Y - Flanta de localização do temeno ccntendo as edificações e suas respectivas fu:eas a sere$l

deürolidas, bern como ART-CREA ou equivalente devidamente assinada e quitada"
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§ 2.' - O órgão responsár,el do Município de Victor Graeff poderá solicitar docuntentaç:ãc

complementar nos casos em qlie haja situações específicas para i: demolição"
Ârt. 42." - O prazc irara inicic e erecução da denralição. hem co1:1ú dos seri'iços ele

remoçâo dos excedentes construtir.,os e limpeza tlo terreno- será clefinido pe-lo proprietário ou
pelo responsável técnico e contará a partir da data de emissão do alvará de Iicsnça de denrolição.

Art. 43." - O órgão responsável do município de Victor GraeÍf erigirá do responsár,el
peia demoliçãct todas as mediilas que jtúgar conveniente paÍa preservar a seguÍança dos
operários. clo público. do ir"ânsito i1e leícutros e peclestres, dos lograrlrlm'os e das proplierlades e

benÍ-eitorias r.izinhas.

§ I.' - Os responsáveis pela demolição deverão dar destinação final aos excedentes construtivos
gerados. em locais autorizados- nos termos da legislação em r-igor'.

§ 2.' - Exectttadas as ações descritas no parágraki anterior. o te,:reno cieverá ser mantido
ct-rnf-onne o descrito nü ari. .i7.o ate que se.f a plor.idenciada sr"ia novrr acnpação.

Art. 4,1." - Concluida a demolição. o proprietário tlei'erá soliçitar a respectir,,a certidão
de demolição. a ser expedida apcis a constatação. mediante visloria. das ações prer,,istas no art.
.,1 ')T--

Art. :[5.' - Para as edificações der-nolidas sem ci çler.ido ilcenciamento, o proprietário
iler.'erá" r.ia proceditt:e;rto aiiministralivo corlesürindente" reqnL-]:er a certidão r1e demolição-
senclo dispensada â apresentãção do documento previsto no incisu IV do § 1"'do art.41.".

Seção VIII
Da Lieença de Reeonstrução

Arf. 46. Será conceclido o ah,'ará de licença cle reconstrução tot:ri or,r parcial para eclii'icação

regularmente aprovada e possuidora da Carta de I{abite-se e Baixa de Construção desde que

tenha sido vitimada por sinistro ou que estejam em situação de risco in:inente- cor:rprovados
por meio de laudo tecnico.

Seção X
Do Fechamento de Lotes e Terrenos

Art. 47.' - O lote ou lerreno lindeiro a logradouro público deverá ser mantido limpo,
drenado e fechado. conforme disposto nesta lei e dentais normas aplicár.eis.

§ l.'- Entende-se por drenado o lote ern condições de escoarnento de ágr-ras pluviais"
preseivadas as eventuais nascentes. cursos cl'água existentes e suiàs condt'ções naturais de

escoamento"

§ 2.' - O fechamento deverá ser capaz de impedir o caÍreamento de material do lote para o
logradouro pirblico. sendo vedada a utilização de fonnas de tbcharnento que causem danos on

incômodos aos transeuntes.

§ 3"" - O lote nào etiificacio der.,erá ser fechado no alinl:arnento colr1 altura rníiiima de 0,50 cm
(cinquenta centímetros) e máxima de 5m (cinco metros), observ-ado o disposto na Lei de Uso e
Ocupação clo Solo ou equivalente.

§ 4"'- O fechamento de lote não edillcado clererá ter ele*rentos r.'azadeis, de fbnn:i a permitir
su2 ç.clmpleta visualizaçào. e possuir portâo de ac,esso.
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§ 5.' - No lote edificado é facuitado o fechamento no alinhamento, devendo, contudo, respeitar

a altura máxima de 5m (cinco metros).

§ 6.. - No lote edificado é facultado o feahamento nas divisas traterais e de fundo, devendo,

conÍudo, ser respeitada a alfixa rnáxima na divisa estabelecida pela Lei de IJso e Ocupação do

Solo ou equivalente.

Seçãa X
Da Numeração

Art. 48.' - Todas as edificações existentes ou que vierern a ser construídas serão

obrigatoriarnente nurnerados de acordo cofir as disposições desta Seção.

§ 1.' - É obrigatória a coiocação da ptraca com o número ofisiai definido pela Administração
Pública do Município de Victor Graeff, em local visível, no muro do alinhamento ou na fachada.

§ 2.' - Os proprietários dos irnóveis sem placa de numeração oficial, com placa em mau estado

ou que contenha nwneração em desacardü Êom a oficiaknente definida, serão notificados para

regularizar a situação.

§ 3.' - Quando existir mais de uma unidade autônoma no interior do mesmo terreno ou se tratar
de casas geminadas, cada unidade deverá receber numeração própria, referenciada à numeração

da entrada do terreno.

§ 4." - Quandc a edificação ou terreno, aldrn da sua entrada i:rincipal, tiver entrada por outro

logradouro, o proprietiário poderá requerer a numeração suplernentar.

§ 5." - A numeração das n6vas edificações e das respeçtivas habitações será designada por

ocasião do licenciamento da construção, quando também será paga a respectivataxa.

§ 6." - A numeração dos terrenos vagos far-se-á por requerirnento do proprietário, mediante a

apresentação de Certidão de Registro de {móvel atualizada.

§ 7.' - A numeração das edificações já existentes e ainda não numeradas a partir da publicação

desta iei complernentar, far*se*á por requerirnento do proprietário, mediante a apresentação de

Certidâo de Registro de knóvel atualizada.

§ 8.' - O Poder Executivo poderá trlroceder à revisão da numeração nos logradouros cujos

imóveis não estejarn numerados de acordo com o disposto neste artigo, bent oomo dcs que

apresentareÍn el?os na numeração.

CAPÍTULO IV
DAS OtsRAS

Seção I
Do Canteiro de Obras

Art. 49." - Fara o início da obra é obrigatoria à instalaçâo de placa de identificação que

atenda à padronização estabelecida pelo órgão responsável do Municipio de Victor Graeff, em

posição visível a partir do logradouro púbiico.

Art. 50"" - O responsável técnico deverá manter, no canteiro de obras, cópia do alvará

de licença de construção ou demolição e do projeto aprovado, em local de fácil acesso à

fiscalização.

UIGTOR ORAEFF
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pÍeparatórios e compiementares, respsitarão o disposto nesta Lei Cornplernentar e nas

Associações Normas Técniças Brasileiras pertinentes, na legislação sobre seguÍânça e medicina
do trabatrho, no Código de Posturas, ao direito de vizinhança.

Art.52." - Durânte a execr.rção de obra" reforfirâ ou demolição, o responsável técnico e
o proprietário, visando à proteção dcs operários, dos pedestres e das edificações vizinhas,
deverão instalar dispositivos de segurança, tais coÍno tapumes, andairnes, telas de proteção
dentre outros.

Art" 53.o - Qualquer edificação â ser construída su demolida deverá ser
obrigatoriamente protegida por taprmes ou outrc elemento que propCIrÇione o isolamento e

proteção da obra, satisfeitos, aitda, cs seguintes requisitos:
I - Serem executados no alinhamento do terreno ou;
II - Sem edificações }acalizadas no alinhamento, não ücupar mais da metade de largura do
passeio.

§ 1." - A colocação de tapurnes deverá ser feita antes do inicio dos trabalhos e depende do alvará
de licença de construção ou do alvará de licença de demolição"

§ 2." - Os tapurnes deverão ser rnantidcs enquanto perdurarem as obras.

§ 3.' - No caso em que for tecnicarnente indispensável, parâ a execução da obr4 rnaior ocupação

do passeio do que a prevista no presente artigo, o responsável pela execução da obra deverá
solicitar autorização junto ao órgãa respcnsável pelo tuansporte e trânsito, apresentando a
correspondente j ustifi cativa.

§ 4.' - Do lado de fcra dos tapumes, somente será permitida a ocupação na projeção do passeio

acima de 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros), devendo todo o passeio até essa altura
perrnanecer liwe entre o tapurne e a face interna do meio-fio, rnantendo perfeitas condições de

trânsito para os pedestres.

§ 5.' - No caso de ser indispensável a poda em árvores do logradouro para colocar tapumes ou
facilitar a construção o1r a dÊmolição, o interessado deverá requerer autorização da Secretaria

Municipal de Meio Arnbiente e serviços urbanos.

§ 6.' - Os tapumes deverão garantir efetiva proteçâo às árvores, aparelhos de iluminação
públic4 postes e outros dispositivos existentes nos logradouros.

Seção II
Da Conclusão da Obra

Art. 54.' - A edificação somente çroderá ser habitada, ocupada ou utilizada após a

ernissão daCwta de Habite-se e/ou Baixa de Construção.

§ 1." - As certidões referidas no caput somente serão concedidas para as obras concluídas, assirn

consideradas as que atendam cumulativamente:

I - Concordância com o projeto aprovado;

I[ - Apresentem as seguintes condições naínirnas:

a) instalações prediais executadas e devidamente ligadas à rede pública;
tr) pisos e paredes acabados, bem como impermeabilizados, em ambientes de preparo de

alimentos e higiene;

Av. João Amann, 690 - CEP 99350-000 - CNPJ 87.613.48510001-77 - Fone: (54) 3338-1242 I 3338-1273
E -m a i I : p refe itu ra@prefvi cto rg raeff . co m. b r



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICíPIO DE VICTOR GRAEFF " Mal Írabalhq ruYa! nallz4õ.!"
Â$,1 2ml2m4

c) coberlura concluída;

d) revestimento externo acabado;

e) esquadrias instaladas;

Q condições de acessibilidade garantidas de acordo com â legislação vigente;
g) vagas de estacionamento demarcadas, se for o caso;

h) placa de numeração do ediflcio colocada;

§ 2." - Em edificaçôes residenciais multifamiliares vefticais que possuam unidades autônomas
com iírea construída maior que 70m2 (setenta rnetros quadrados) poderá ser emitida a Carta d,e

Habite-se e Baixa de Construção, desde que possuam:

I - piso e paredes acabados nas iíreas comuns;
II - Contrapisos concluídos e paredes rebocadas nas áreas privativas;
III - pisos e paredes irnpermeabilizados em ambientes de preparo de alimentos e higiene.

§ 3." - A Carta de Habite-se e Baixa de Construção pala lojas poderá ser concedida
independentemente do revestimento do piso, a ser executado juntamente colx as necessárias

instalações.

§ 4.' * As condições de habitabilidade somente serão certificadas de acordo com a

responsabilidade do município, nos termos desta Lei Complementar.
Art. 55." - Após a conclusão da obra, o proprietario deverá solicitar, mediante

requerimento específico e pagamento de taxas correspondeates, Caúade Habite-se e/ou Baixa
de Construção, acompanhado dos seguintes documentcs:

I - ART-CREA ou equivalente da execução da obra ou laudo de vistoria do fiscal de obras
atestando a correta execução da obr4 assinado por profissional habitritado e acompanhado de

sua respectiva ART-CR.trA ou equivalente;

II - Laudo de vistcria do Corpo de Bombeiros referente às instalações de prevenção e combate
a incêndio executadas. se exigidas na forura da lei"

Aú. 56." - Para a análise do pedido de Ca*a de Habite-se e Baixa de Construção, o

órgão responsável pela política urbana do município de Victor Graeff rcalizará vistoria do

imóvel e constatado que a obra foi conclufda, conforrne disposta no § 1.o do art" 54.o, a Certidão
de Habite-se elou tsaixa de Canstrução será concedida.

§ 1." - O resultado da vistoria de que trata o caput dev'erá ser apresentado âo proprietário no
prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data do requerimento.

§ 2." - Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior sem que seja apresentado o resultado da

vistoria, a edificação poderá ser trabitada ocupada ou utilizada, sem ptejuízo das

responsabiiidades do proprietario e dos responsáveis técnicos definidas nesta Lei
Complementar.

Art. 57.' - Caso vistoria çonstate que a edificação está em desacardo com o projeto
aprovado ou levantamentô, os proprietários e respoasáveis técnicos serão notificados para

efetuarem a devida regularizaçâ,o.

P*rágrafo ünico. Será concedido o praza de 30 (trinta) dias para a regularização, sob pena de

indeferimerrto do pedido de Ceúidão de Habite-se e/ou Baixa de Construção, ficando o

proprie&ário zujeito as penatridades cabiveis.
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Art. 58." - E permitida a emissão de Carta de Habite-se Parcial para construção
inacabada, desde que em condições de ser ocupada, observado o seguinte:

I - constituam unidades ou pavimentos autônomos;

II - atendam ao disposto no § 1.o do art. 54.o desta Lei Complementar;

III - estejam concluídas as áreas comuns.

§ 1.' - Somente será emitida a Certidão de Habite-se Parcial para obras que possuam alvaút de

licença de construção em vigor.

§ 2.'- Para as edificações de natureza comercial e de prestação de serviços bem como parte da

mesma natureza nas edificações de uso misto, poderá ser concedido o Habite-se Parcial, desde

que estejam concluídas as iireas cornuns vinculadas.

§ 3.' - Para a emissão da Certidão de Habite-se Parcial deverá ser apresentada a respectiva

convenção de condomínio do imóvel, se for o caso, em conformidade com a legislação e nornas
técnicas pertinentes, acornpanhada de sua ART-CREA ou equivalente, para a devida descrição

das unidades solicitadas.

Art" 59.' - Após a ernissão da Carta de Habite-se e/ou Baixa de Construção, o órgão

responsável do município encaminhará o processo à Secretaria Municipal deFazendapara que

os elementos de interesse da tributação municipal sejam transcritos no cadastro fiscal no prazo

de l5 (quinze) dias, a contar da emissão do respectivo documento.

§ 1.' - A concessão da Carta de Habite-se, respeitadas as disposições dos artigos anteriores,

ainda dependerá do seguinte:

I- apresentar com o requerimento do mesmo, as notas fiscais, do material e da mão-de-obra

utilizada na construção.

a) Para fins do inciso I deste artigo, entende-se que as notas de materiais de construção devem

ser condizentes, com o tamanho e qualidade da obr4 ficando o requerente do habite-se sujeito

a avaliaçáo por parte do setor de engenharia da Prefeitura Municipal de Victor Graeff, quanto

à compatibilidade dos valores apresentados com a obra rcalizada.

b) Com relação à mão-de-obra utilizada na construção, fica o proprietário/requerente, obrigado

a apresentar as notas fiscais de prestação dos serviços ou ainda contrato da empreitada, no caso

de contratação de pessoas jurídicas ou ainda recibos e outros docurnentos comprobatórios

referentes a obra quando a contratação for de pedreiros, carpinteiros, eleÍricistas e encanadores

autônomos.

c) Se os profissionais ou empresa construtora não for licenciada no Município, a

responsabilidade pelo pagamento dos impostos municipais referentes a obra é de inteira

responsabilidade do proprieúrio da obra, iaclusive seus acréscimos legais.

II - Quando o valor das notas fiscais apresentadas for inferior a 70o/o (setenta por cento), do

valor estimado pelo setor de engenharia da Prefeitura Municipal de Victor Graeff, a

administração tributaria poderá arbitrar a diferença do valor.

§ 2." - A liberação do Habite-se, atendendo todas as exigências, ocorrerá somente após a efetiva

comprovação do recolhimento dos impostos municipais incidentes, ou, havendo parcelamento

desses impostos, após a sua quitação.

UICTOR OBAEFF
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Seçâo III
Das Obras Paralisadas

Ârt. 60.o - A paralisaçâo r1<.rs sen iços tie erJificação ou de ilemoliçât] deverá sci'

obrigatoriamente cotnunicada âo setor de engenharia ou que seja responsár'el pc'la aplor.ação

do projeto de construção da Prefeitura Mrinicipal de \rictor Graeff.
Parágrafo único" A ccimunicação referida no caput suspencle o prazo clo alvará de licença de

constrr:ção ou do alr.ará cie licença de demoiição.

Art. 61"" -'i)correndl--' paralisação de obra. o tapume dererá ser mantido em-bom estado

r1e conserr,ação e o passeio dever:á pernlanecl-r desobstrtiídcl, pavimentado e limpo. Parágrafcr

útnico. Na hipótese do lnciso lI do arl. 53.o-" o tapume deverá ser recuado até o alinharnento.

Art.62." - Decorridos 60 (sessenta) dias de paralisação das obras, o órgão responsável

do Município far'á a necessária r,istoria a f,rm de veriÍlcar a segurança da edificação" intimando
a proprietát'io a executAr, no praz$ de 30 (trintai dias, as n:edidas que se Íizerenr necessárias.

Art. 63.o - O proprietário de obra paralisada ou de edificação abandonada será

diretamente responsá\,el pelos danos ou prejuízos causados ao Município e a terceiros. em

decorrência da paralisaçãcr ou abanilono da mesma.

CAPÍTULO V
DÀS NORiIL{§ PARA EDTFTCAÇÔUS

Seção I
Dos Elementos Construtivos, dos Equipamentos e dos Materiais de Construção

Art. 64.'- O responsável técnico responde pela escolha e pela ccrreta utilização dos

materiais, equiparnentos e elementos construtivos, estruturais ou não, de acordo com as Normas

Técnicas Brasileiras relativas à resistôncia ao Ítrgo, isolamento térmico, isolamento e

condicionamento acústico, resistência estrutural, dr.xabilidade e impertneabilidade.

§ 1.' - São elementos conskutivos de uma edificação: as fundações, â eskutura, as paredes, as

Iajes e os telhados.

§ 2." - O responsávetr técnicc del"e sempre preferir a utilização de rnateriais e tecnologias que:

I - tenham sido gerados de forma respeitosa cofir a preservação dos rscursos naturais;

I1 - promovam a rnetrhor efrciência ern terrnos de coasumo de energia;

III - promovâm o bom uso e a econornia de água;

IV - promovam o conforto nos ambientes internos sern prejudicar o ambiente externo,

especialmente quanto à emissão de gases geratlores de efeito estufa ou cutros poluentes.

Á.ú. 65." - As esüuturas de fundação ou outras eskutuiras deverão ficar inteiramente

dentro dos limites do lote ou terreno de modo a garantir, na execuçâo da cbra, a segurança das

pessoas e das edificações vizinhas, de forma a evitar, obrigatoriamente, quaisquer danos a

iogradouros públicos e instalações de serviços.

Art. 66.' - As cotrerturas deverão ser feitas de rnodo a impedir o despejo de águas

pluviais nos terrenos vizinhos e logradouros públicos, bem corno serâo canalizadas e com seus

condutores ligados a sarjetas, a sistemas de escoamento de âguas pluviais ou à caixa de

captação, respeitadas as disposições da legislação civil vigente.
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{rt.67." - Todas as chaminés deverão ter localização e altura suficientes para que os
efluentes não incomodem ou p§udiquem vizinlança, respeitadas as disposições da legislação
civil vigente.

Parágralb único. Orgão responsável do \,{unicípio de Victor Craeffdeterminará. em qrialquer
tempo, acréscimos ou modificações que a eondição descrita no caput venha a exigir.

Art. 68." - As estruturas e paredes aparentes edificadas nas divisas do lote deverão ter
as faces extemas acabadas.

Parágrafo único. Fica isenta do cumprimento do disposto no caput a estrutura e parede
aparente edificada em divisa cujo propdetário do imóvel confrontante à mesma der anuência,
nos termos da legislação civil vigente.

Seçãc II
Das Fachadas e da Bstética dos Edifícios

Art. 69.' - As fachadas das edifrcações deverãc ser rnantidas em bom estado de

conservação e poderão ter saliências e maÍquises, desde que observado o disposto nesta Lei
Complementar e na Lei de Uso e Ocupação do Solc ou equivalente.

§ 1.'- As marquises deverão atender, cumulativamente, às seguintes exigências:
I - altura mínima de 3m (três metros) contados de qualquer ponto do piso;
II - executadas com çairnentc em direção à fachada e serefil dotadas de calhas e condutores
encaminhando as águas pluviais sob o passeio,para a sarjeta do logradouro;
III - não possuirpilares de sustentação, grades, peitoris ou guarda corpos.

§ 2.'- Em saliências utilizadas para a instalação de sistemas de ar condicionado, é obrigatório
haver dispositivo que impeça o gotejamento ou despejo de resíduos s*bre a vizinhança e ou
logradouro público.

Art. 70." - A depredação por terceiros cu a ocorrência de acidente nãa isentam o
proprietario da manutenção do b*m estad* de ccnservação das fachadas do imóvel.

Seção III
Dos Compaúimentos

Àrt. 71.' - Os compartirnentos terão sua destinação considera.da pela sua frnalidade
lógica decorxente da disposição ern planta e tambérn pela sua designação no projeto, e deverão

atender aos parâmetros técnicos correspondentes às funções que neles serão desempenhadas,

conforme definidc nesta Lei Complementar.

§ 1.' - Em caso de conflito, prevalece 1ç,ar& fins de aprovação de projeto, a finalidade lógica do

compartimentc em relaçâo à designação consta.nte no projeto.

§ 2." - As funções a que se refrre o caput poderão ocorrer em espaço sern compartimentação
fisica, desde que sejam respeitados os parâmetros técnicos mínimos exigidos para cada
compartimento.

Art.72." * Os cornpartirnentos das edifrcações são classificados ern:

I - de permanência prolongada;

II - de utilização transitóriâ"
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§ 1." - Os compartimentos de permanência prolongada são aqueles destinados a, pelo menos,

uma das seguintes funções:

I - repouso;

II - estar ou iazer;

IItr - tratamento ou recuperação de saúde;

IV - trabalho, reunião, ensino,

V - prepar* e coÍlsum* de alfunentos;

VI - recreação, prática de esportes ou exercício fisico.

§ 2"'- Os compartirnentos de utilização transitória são aqueles destinados a, pelo menos, uma

das seguintes funções:

I - circulação e acesso de pessoas;

II - higiene;

ItrI - guarda de veículos;

IV - guarda de pertences, objetos e rnateriais diversos"

§ 3." - As edificações residenciais deverão possuirparaçadaunidade autônoma, pelo menos um
compartimento destinado ao repouso ou estar, e compartimentos destinados ao preparo de

alimentos e à higiene, sendo este dotado de área de serviço e instalação sanitaria.

§ 4." - Para as edificações destinadas à habitação coletiva, corno quitinetes, albergues estudantis

e afins, será exigido, na forma do parágrafo anterior, pelo menos uÍl compartimento destinado

ao repouso ou estar, e uma instalação sarútária.

Art. 73." - Os pós-direitos dos compartimentos terão as seguintes alturas mínimas:

| - 2,60m (dois rnetros e sessenta centímetros), para os de permanência prolongada;

II - 2,30m (dois metros e trinta centírnetros), para os de utilização transitória;

III - 3,00m (três metros), para as lojas ou 5,30m (cinco metros e trinta centímetros) quando

essas possuírem sobreloj a;

IV - 2,30m (dois metros e trinta centímetros), no mínimo, e 3rn (três metros), no miáximo,para

as sobrelojas, desde que possam guardar a altura de 3,00m (três metros) debaixo de si;

Y - 4m (quatro rnetros), para galpões;

Yl - 2,10m (dois rnetros e dez centímetros), para raÍrrpas e escadas.

Parágrafo único. Para qlialqner tipo de edificação, aplica-se o seguinte:

I - nos casos de teto inclinadc, o pó direito é deÍinido pela média das alturas máxima e mínima

do compartimento;

II - os vãos de acesso não poderão ter altura inferior a 2,10rn (dors rnetros e dez centímetros).

Seção IY
Dos Passeios Públicos

1rrt.74.'- Passeio público é a parte da via pública, normalrnente segregada e em nível

difererúe, destinada à circulação, de qualquer pessoa com autonomia e segurança, bem como à

implantação de mobiliário urbano, equipamentos de in&aeskutura, vegetação, sinalizaçáo e

outros quo se fizereru necessários em atendimento aos parâmetros rmnimos abaixo:

I - em passelos corn largura iguai ou superior a i,80 u: (um rrletÍo e oitenta centímetros)

indicação de aberturas permeáveis no passeio, no mesfilo nívei de piso, destinadas ao pianti
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daarboização pública, situados junto ao meio-fio, compostos por quadrados ou retângulos com

lados medindo no mínimo 60 cm (sessenta centímetros), com espaçamento máximo de 6 m (seis

metros) entre as aberturas;

II - Indicação das espécies a serem plantadas nos locais descritos no inciso "I", especificadas

em conformidade com as norÍnas da Secretaria de Serviços Urbanos ou equivalente ou da

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, referentes à arborização pública;
III - indicação da faixa acessível à pessoa com deficiênci4 situada no centro do passeio ou
junto ao alinhamento frontal dos irnóveis, a serern obrigatoriarnente implantados em passeios

com largura mínima de 120 cm (cento e vinte centímetros);

IV - indicação obrigatória dos rebaixos de passeio, nos lotes de esquina, destinados à travessia

de pessoas com deficiência,localizados em çonformidade as norÍnas do órgão responsável pelo

transporte e trânsito;
V - indicação dos rebaixos destinados à entrada de veículos, atendendo as dimensões máximas

estabelecidas pela legislação em vigor;
VI - a circulação de veículos sobre os passeios, entre o rebaixo do meio-fio e as vagas, só poderá

ocoÍrer em direção perpendicular ao alinhamento, podendo o orgão responsável pela análise do

projeto determinar o atendimento a uma das seguintes condições:

a) a largura dos portões de acesso de veículos coincida com a largura dos trechos rebaixados no

meio-fio;
b) a largura das vagas projetadas defronte ao imóvel coincida com a largura dos trechos

rebaixados no meio-fio;
VII - nas edificações destinadas ao uso rnultifamiliar corn acessos independentes, serão

admitidos rebaixos cuja soma seja de até 60Yo (sessenta por cento) da testada, se atendidas

simultaneamente as seguintes condições:

a) os portões de acesso de veícüos estejam recuados pelo menos 3,00 m (três metros), do

alinhamento;

b) para cada agrupamento de até 04 (quatro) unidades autônomas, seja previsto pelo menos um

trecho de 05 m (cinco metros) não rebaixado defronte ao imóvel, destinado ao estacionamento

de veículos na via;
VIII - indicação obrigatória dos demais elementos existentes e projetados para o passeio, como

postes, lixeiras, hidrantes, condutores subterrâneos de águas pluviais, sinalização tittil,
atendendo às exigências estabelecidas pela legislação em vigor;

IX - especificação do tipo de piso utilizado no passeio, de característica obrigatoriamente

antiderrapante;

Parágrafo único. É proibido qualquer elemento construtivo que impeça o livre trânsito de

pedestre sob o espaço público destinado a passeio, ressalvadas os casos devidamente

autorizados por esta Lei Cornplementar.

Seção Y
Das Edi{icações de Uso Residencial Unifamiliar

Art" ?5"" - As edificações destinadas ao uso residencial unif,amiliar serão analisadas

apenas quanto ao atendimento aos parâmetros mínimos descritos nos incisos I a VI do art. 16.o
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Seção \{I
Das ildi{icações de Uso Resideneial Multifamiliar

Art.76." - Quanda se pretender edificar empreendimentos residenciais multifamiliares,

deverão ser observadcs os seguintes parâmetros:

I - atender as seguintes dimensões e áreas mínimas de compartimentos:

a) coziúa: iargura mínima de 1,60m (um metro e sessenta centímetros) e área mínima de 4m'
(quatro metros quadrados);

b) sala: largura mínima de 2,50m (dois metros e cinquenta centimekos) e área mínima de 10m'
(dez metros quadrados);

c) quartos: largura mínima de 2,40m (dcis metros e quarenta centímetros) e área mínima de 7m2

(sete metros quadrados);

d) instalações sanitárias: largura mínima de 1m (urn meko) e área mínirna de 2m'(dois metros
quadrados) para a instalação sanitária principal, e largura mínima de lm (urn metro) e área

mínima de 1,50m2 (um vírgula cinquenta metros quadrados) pata a instalação sanitária

secundaria, sendo o box de chuveiro com largura mínima de 0,80m (oitenta centímetros);
e) rárea de serviço: area mínima de 2t* (dois metros quadrados).

II - as vãos de acesso aos compartimentos deverão ser dotados de portas, respeitando as

seguintes larguras mínimas:

a) 0,80m (oitenta centímetros) para acessos às unidades autônomas e compartimentos de uso

comum;

b) 0,70m (setenta centímetros) para compartimentos de estar, repouso, trabalho e preparo e

consumo de alimentos;

c) 0,60m (sessenta çentímetros) para instalações saaitárias.

III - ern lotes ou glebas situados onde não houver rede de coleta de esgotos domésticos com

sistema de tratamento público ern funcionamento só será permitido edifrcar uma unidade

residencial a cada 360,00 m2 (trezentos e sessenta metros quadrados) de terreno, sendo possível

aregulanzação de edificações já concluídas ern desconfcrmidade §om essa quota de terreno nas

seguintes condições, cumuiativarnente:

a) após aprovação de Estudo de trnepacto de Vizin}ança especifico;

b) após implantação de equipamento de tratamento de esgotos dornésticos que não cause danos

ou prejuízos ao meio ambiente, ao Poder Público e a terceiros;

c) após assiaafira de Tenna de Cornpromisso ref,erente à manutenção do equipamento de

tratamento de esgotos domésticos totalrnente a expensas dc proprietário;

IV - no uso rnultifarniliar vertical, Êom S0(cinquenta) ou rnais unidades habitacionais deverão

possuir varanda equivalente a no mínimo 5Yo (cinco por cento) da ixea construída de cada

unidade e possuir as seguintes iíreas construídas rnínimas:

a) unidades com apenas um qllarto: 34,0ü m2 (trinta e quatro metros quadrados);

b) unidades com dois quarlos: 53,00 m2 (cinquenta e três rnetros quadrados);

c) unidades com três ou mais quartos: 65,00 rn2 (sessenta e oinco rnetros quadrados).

§ 1." - 0 empreendimento que tiver mais de 50 {cinquenta} unidades habitacionais deverá,

ainda, observar os seguintes parân,etros:
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I - possuir espaço comurx coberto, com piso impermeabilizado e area de 0,40m2 (zero vírgula
quarenta metros quadrados) pcr unidade habitaaionatr, sendo no mínimo de 3ü rn2 (trinta metros
quadrados);

II - reservar espaço contínuo corn infraestrutura, destinado ao lazer coletivo, corn área mínirna
de 3 m2 (três raetros quadradcs) pcr unidade habitacicnal, onde obrigatoriamente deverá estar

incluído o espaço comufir coberto, conforme disposto no inciso anterior;

III - ser dotado de guarita com instalação sanitária.

§ 2." - Para empreendimentos considerados de impacto, assirn definidos na Lei de Uso e

Ocupação do Solo, poderão ser estabelecidas diretrizes especificas, de forma a reduzi-los"

§ 3.' - Na conjugação ou conforrnação de compartirnentos, distinta da prevista no inciso I deste

artigo, as dimensões e a iárea total mínima serãc consideradas pelo somatório das exigidas para

cada compartimento.

§ 4." - E facultada a instalação de lavatório extenlo à instalação sanitária, com área mínima de

1m2 (um metro quadrado), podendo ser incluido no cálculo definido na alínea d do inciso I deste

artigo.

§ 5.' - A análise das residências multifainiliares horizorúais com acessos independentes ao

iogradouro púbtrico, sern árrea comum, equipara-se à das edificações residenciais unifamiliares,
conforme definido no art. 75"o, sem prejuízo do cumpri*rento do disposto neste artigo e nas

demais norfiras para edificações previstas nesta Lci Complernentar.

Seção YII
Das Edificações de Liso Não Residencial

Art. 7V"" - As edificações destinadas a uso não residenciai derrerão dispor de, no

rnínirnc, um lavabo em cada pavirnento que atenda a todas as unidades autônomas, sendo ainda

obrigatório instalações safiitiárias independectçs para cada sexo.

Parágrafo único. As instalações sanitárias destinadas a uso comum deverão atender às

diretrizes contidas na legislação de medicina e segurança do trabalho e acessibilidade, devendo

estarern devidamente adaptadas paraportadores de rnobilidade reduzida e deficientes e, quando

derern acesso a compartimentos destinados a trúalho, refeitório ou consumo de alimentos,

serão providas de antecâmara ou anteparo.

Art. 78." - As edifrcações de uso coletir,'o, nos terrnos desta Lei Complementar,

destinadas às atividades de natureza cornercial, culturatr, esportiva, turística, recreativa, social

ou religiosa, com area total construida superior a 1.00ürr2 (mil metros quadrados), deverão

possuir fraidário"

ÂrL 79.'- Ncs prajetos industriais destinados a postos de serviços, abastecimento de

veículos e depósitos de inÍlamáveis serão exigidas plantas de localização dos equipamentos e

instalações, acompanhados de notas explicativas referentes às suas funções.

Art. 8{}." -" Deverão obrigatoriarnente ser dotadas de tratamento acústico as edificações

cujo uso seja fonte de poluição sonorâ.

Aú. 81." - As edificações de usc pública e de uso caletivo, nos ter:rnos desta Lei, deverão

obedecer, ainda, às dernais norÍnas dos órgãos municipais, estaduais e f,ederais competentes,

çabendo ao interessado providenciar o iicenciamento do projeto iressas instâncias.
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Art. 82." - As edificações destinadas a uso industrial e as de propriedade da

Administração Pública serão analisadas apenas quanto ao atendimento aos parâmetros mínimos

descritos nos incisos I a VI do art. 16.o, sem prejuízo do cumprimento das demais norrnas para

edificações previstas nesta Lei Complementar.

Seção VIII
Das Circulações em EdiÍicações de Uso Residencial Multifamiliar e Não Residencial

Art. 83." - As circulações horizontais e verticais e os halls das edificações serão

classificados como de uso privativo, quando pertencerem a unidades autônomas, e de uso

comum, quando destinadas ao acesso a mais de uma unidade autônoma, quando houver uso

público ou coletivo.
Art. 84.' - Quanto à circulação em edif,rcações residenciais multif,amiliares e não

residenciais deverão ser observados os seguintes parâmetros:

I - as circulações de uso comum deverão ter largura mínima de 1,20m (um metro e vinte
centímetros);

II - as circulações de uso privativo deverão ter largura mínima de 0,90m (noventa centímetros);

III - o acesso de pedestres não poderá ser em comum com o acesso de veículos;

IV - as rampas para acesso de veículos não poderão ter inclinação superior a25Yo (vinte e cinco

por cento);

V - as rampas para acesso de pedestres deverão atender às exigências de acessibilidade definidas

na Seção IX deste CapítuIo.

Art. 85.'- As escadas coletivas deverão observar as seguintes exigências:

I - a a-ltura do degrau não deve ser maior que 20 cm (vinte centímetros), e o piso não deve ter
menos que 27cm (vinte e sete centímetros) de comprimento, ressalvadas as normas de

segurança para as escadas coletivas;
II - não serão permitidos degraus vazados;

III - os pisos não devem ser escoÍTegadios, nem apresentar ressaltos em sua superficie.

Seção IX
Da Acessibilidade das Edificações

Art. 86." - A construção e modificação de edificações obedecerão às disposições

previstas na legislação federal, estadual e municipal referentes à acessibilidade de pessoa com

deficiência ou com mobilidade reduzida, bem como às normas técnicas pertinentes.

§ 1." - No caso de rnodificação de edificação anteriormente licenciada, os requisitos de

acessibilidade deverão ser exigidos apenas na parte da edificação em alteração.

§ 2." - Para efeito do disposto no caput, consideram-se pertinentes as Normas Técnicas de

Acessibilidade da ABNT.
Art. 87." - O percurso acessível, quando exigido, além de atender as norÍnas fixadas na

ABNT, deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e possuir piso antiderrapante e contínuo

sem ressaltos, sendo vedada a utilização de piso intertravado.
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Parágrafo único. Com a excegão das residências unifamiliares, deve existir obrigatoriamente,

urn percurso acessível às pessoas portadoras ds deficiência, do logradouro ao interior da

edificação e de suas áreas de uso comum.

Art. 88.' - O sanitário adaptado às pessoas com deficiência, quando exigido, deverá

garantir os requisitos mínimos previstos na ABNT.

§ 1." - Nas Edificações de Uso Público, nos termos desta Lei Conrplernentar, deve ser garantido
pelo menos um sanitiá:io adaptado, para cada sexü, ern cada pavimento.

§ 2." - Nas Edificações de Uso Coietiva, nos termos clesta Lei Cor:rplementar, à exceção

daquelas destinadas às atividades de natureza comercial e industrial, deve ser garantido pelo
menos um sanitiíria adaptado em cada pavirnento.

I - nas edificações de uso coletivo, nos termos desta Lei Complementar, destinadas às atividades
de natureza comercial e industrial, será obrigatório pelo menos um sanitario adaptado quando:

a) a área construída da unidade autônoma destinada à atividade de naturreza comercial for
superior a 3 00rn' (trezentos mekos quadrados);

b) existir sanitário de uso comum ou aberto ao público nas atividades de naturezaindustrial;

§ 3.' - Nas Edificações de Uso Privado, nos termos desta Lei Complementa-r, quando houver
área comum coberta destinada ao lazer e recreação, deverá ser gararrtido. no mínimo, um
sanitario adaptado.

Art. 89.'- As vagas de estacionaÍnento de veículos para usü de pessoas com deficiência
deverão atender, além dos deÍerminados da ABNT, cs seguintes requisitos:
| - localizatem-se próximas ao acesso da edificação;
II - possuírern percurso entre evaga e a entrada da edificação totalmente acessível e sinalizado,
e com piso contínuo e antiden'apante, sendc vedado o piso intertravado;
III - serem de facil acesso, não configurando vagas presas.

Aú. 90." - As edifrcações destinadas a serviços de alojamento e a uso residencial

multifamiliar com mais de 50 (cinquenta) unidades residenciais deverão pcssuir, no mínimo,
2% (dois por cento) de suas acomodações ou unidades autônomas adaptadas às pessoas com
deÍiciência.

Seção X
Da Iluminação e Yentilação dos Compartimentos

Art.91." - Todo cornpartirnento deverápossuir vãos que o comuniquem com o exterior,
garantindo iluminação e ventilação proporclonais à sua função, ccm área mínima de:

I - ti6 (urn sexto) da área dc piso d<l compartimento, se de permanência prolongada;

II - t/8 (um oitavo) da area do piso do cornpartirnento, se de permanência transitória.

§ 1." - Um compartimento não pode sçr iluminado e ventilado por outro, com exceção da

situação prevista no inciso IItr do art" 923 dosta Lei Complementar.

§ 2.'- Ficam dispensados de possuírem vãos para iluminação ou ventilaçãa naturais:
I * despensas, closets, depósitos, lavabos e cutros de função semelhante, desde que suas áreas

nâo ultrapassern 3sl2 (três rnetros quadradcs);

II - circuiações horizontais até 5m {cinco rnetros) e corlrprimento"
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§ 3.' - Sera permitida a adoção de dispositivos especiais para iluminação e ventilação artificiais
em:

I - lavabos;

II - compartimentos destinados a funções cuja natureza ou tipologia arquitetônica impoúa a

ausência de iluminação cu ventilação natural;

III - circulações horizontais que dão aüesso a elevadores instalados.

§ 4." - O vão de ilnrninação e ventilação dos compartimentos deperrnanênciaprolongadapoderá
ser voltado para fosso ori área de ilurninação e ventilação fechada, eru edif,icações com ató

quatro pavirnentos, desde qx.re se enquadrern eÍn um dos seguintes casos:

I - em edificações cürn apenas una pavimento, Êm que o fosso permita a inscrição de um
retânguio com pelo menos 1,5 metros e meio de largura e 3,0 rnetros de comprimento;
II - em edificações com até dois pavimentos, em que o fosso permita a inscrição de um
retângulo com peio menos 2,0 metros de largura e 4,0 rnetros de comprimenta;
III - em edificações corn até quatro pavimentos, em que o fosso permita a inscrição de um
retângulo com pelo menos 4,0 metros de largura e 10,0 rnetros de comprirnento, e desde que o

pavimento térreo seja aberto e destinado exclusivamente ao uso comum.

Art. 92.'- A ilurninação e a ventilação do compartirnento deverão observar as seguintes

condições:

I - nenhum pouto do cornpartirnento deve distar do vão de iluminação mais que duas vezes e

meia o seu pé-direito;

II - o vão de iluminação e ventilação sornente poderá ser aberto para reentrância cuja

profundidade máxima seja igual à sua trargura;

III - quando o compartimento for ilurninado e ventilado atrar,és de varandas e iárea de serviço,

deverá:

a) possuir vãos de iluminação e ventilação com distância máxima de 3m (três metros) da face

exterrra da varanda ou da itteade serviço;

b) a profundidade do compartimento, medida a partir da parede onde se encontra o vão de

iluminação, limitada a duas \iezes o seu pé*direito;

c) os vãos de ilurninação e ventitração do compartimento e da varanda ou área de serviço poderão

ser fechados por esquadri4 desde que respeitadas às demals norrnas legais pertinentes.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso III deste artigo, as relações definidas no art. 91"o,

passarrr a ser de:

I - l/5 (um quinto),para ccmpartimentos .le permanência protrongada;

lI - L/6 (um sexto), para compartimentos de permanência transitória.
Art. 93." - O vão de iluminação e ventiiação dos compartimentos de permanência

transitória poderá ser voltado para fosso ou irea de iluminação e ventilação fechada.

§ 1." - f) fosso ou área de iluminação e ventilação fechada deverá ter ârea mínima de 6m2 (seis

metros quadrados) e permitir a inscrição de um círculo de diâmetro mínimo de 1,50m (um metro

e cinquenta centímetros).

§ 2." - A partir do segundo pavimento, ao níve1 de cada pavimento, o fosso ou área de

iluminação e ventilação fechada deverá perrnitir a inscrição de unl circulc de diâmetro mínimo
D dado pela formula D :1,50rn + (A - 5,30m) I 10, onde A representa a distância em metros
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pavimento iluminadoentre a laje de cobertura do

através daárea.

Seção XI
Das Instalações e Equipamentos em EdiÍicações de Uso Residencial Multifamiliar e Não

Residencial

Subseção I
Disposições Gerais

Ayt. 94.' - As instalações e os equipamentos das edificações serão projetados,
calculados e executados por profissionais trabilitados, de acordo com as Normas Técnicas
Brasileiras, a legislação vigente e as especificações dos fabricantes, de modo a garantir
segurança? higiene e conforto dos usuiirios, inclusive no que diz respeito aos limites de ruídos,
vibrações e calor.

Parágrafo único. As exigências descritas no caput estendem-se às reformas, conservação e

modernização dos mesmos.

Subseção II
Dos Elevadores e Aparelhos de Transporte

Art. 95"' - Fica determinado que é obrigatória a instalação de elevadores, aparelhos de

transporte ou escadas rolantes quando a circulação veúical de qualquer unidade autônoma
atingir um desnível superior a 8m (oito metros), em relação a um dos acessos da edificação, às

áreas comuns e ao estacionamento de veículos.

§ 1." - Entende-se por elevadores ou aparelhos de transporte quaisquer equipamentos destinados

ao deslocamento realizado mecanicamente.

§ 2.'- No caso de iárea de estacionamento de veículos será considerado, para efeito do disposto
no caput, o desnível entre essa e a unidade a ela vinculada.

§ 3.' - No caso de empreendimento habitacional de interesse social, devidamente caracterizado
pela Comissão Executiva do Plano Diretor ou equivalente, e destinado a famílias com renda de

0 (zero) a 03 (três) salários mínimos, será admitido que a circulação vertical atinja desnível de

até 11,00 m (onze metros) sem que se exija a instalação de elevadores.

§ 4." - Será exigida, para emissão da Certidão de Habite-se, a apresentação da ART referente
às instalações mecânicas para prédios com elevadores.

§ 5.'- Quando a construção se destinar a usos comerciais ou de atendimento coletivo a partir
do primeiro piso superior ao acesso do prédio, a obrigatoriedade do uso de elevadores passa a

ser a partir de 3,00m (três metros) acima do acesso.

Subseção III
Das Instalações de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico

Art. 96.'- As edificações deverão conter condições de prevenção e combate a incêndio
e pânico, nos termos da legislação em vigor.
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Parágrafo único. Excetuam-se da exigência do caput as residências unifamiliares e
multifamiliares horizontais com acessos independentes ao logradouro público e com instalações

de gás individuais.

Subseção IV
Das Instalações de Lixo

Árt.97." - As edificações de uso residencial, não residencial e rnisto, deverão dispor de

compartimentos ou equipamentos para estocagem de lixo, com capacidade adequada para

acomodar os diferentes recipientes dos resíduos de forma a priorizar a coleta seletiva, em local
desimpedido, impermeável e de flicil acesso, obedecendo aos regulamentos de limpeza urbana,
ao Código Sanitário e/ou ao Código de Posturas.

§ 1.' - Excetuam-se da exigência do caput as residências unifamiliares e multifamiliares
horizontais com acessos independentes ao logradouro público.

§ 2." - Sempre que for adotada a construção de Abrigo Externo de Armazenamento de Resíduos

Sólidos, deverão ser atendidos os seguintes requisitos mínimos:
I - a dimensão linear mínima do Abrigo é de I ,20 m (um metro e vinte centímetros) seja qual
for a sua iírea;

II - o Abrigo deverá possuir aberhra para ventitração dotada de tela tipo mosquiteiro ou porta

com veneziana, desde que a sua área corresponda a pelo menos l/10 (um décimo) da área do
piso do abrigo;

UI - é obrigatória a indicação de impermeabilizaçáo de piso, paredes e teto;
IV - nas edificações condominiais, o Abrigo deverá ser acessível para a coleta interna em de

área de uso comum;

V - o Abrigo deverá ser acessível para a coleta externa em área que permita circulaçâo, e que

atenda aos seguintes requisitos:

a) livre de escadas ou degraus isolados;

b) com largura mínirna de 1,20m (um rnetro e vinte centímetros);

VI - o Abrigo deve ser acessível por porta de largura mínima de 0,80m (oitenta centímetros),

exceto para edificações destinadas a serviços de saúde ou similares, para as quais a largua
mínima da porta deverá ser de 1,20m (um metro e vinte centímetros);

VII - o Abrigo deverá possuir torneira baixa e ralo, de forma a permitir a sua limpeza e

higienização.

Subseção V
Das Caixas de Captação

Art. 98.' - A caixa de captação de água pluvial, deverá recolher as águas provenientes

das iáreas impermeabilizadas e das lajes ou telhados da edificação, apresentando,

preferencialmente, uma das se guintes earacterísticas :

I - permitir a infiltração da água recolhida no solo;

II - sendo impermeável, ter capacidade para guardar a água recolhida para uso, possuir acesso

para manutenção e sistema de esvaziamento através de saída no fundo da caixa;
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Subseção YI
Da Alimentação Predial de Agua Potável

Ârt. 99." - Todas as edif,rcações multifamiliares deverão possuir medidar de leitura
individual da água potával para cada unidade autônoma.

§ 1"" - Para çonstruções residençiais verticais com mais de dois paviruentos, esta deverá ser
dotada de reservatório rle água potável para atendimento na proporção de 300 litros de água
para cada unidade autônorna.

§ 2.* - Fara constmções residenciais vertisais até dois pavirnentos, esta deverá ser dotada de

resen atório de ágr.ia potável para atendirnento de no mínimo 1.000 (mil) litros.

CAPiTTILO VI
DAS INFR{ÇOES E PEI\ALIDÂDES

Seção I
Disposições Gerais

Art. 10S." - A ação ou a ornissão que resulte em inobservância às regras desta Lei
Complementar constitui infiaçâo. que poderá ser classiÍ'icada em leve" média. grave e
grar,íssima, confbrrne r-r disposto no Anexo I.

§ I.'- São ar-rtoridades para notificar inÍtações os fiscais do Orgão Responsár.,el pela Poiítica
Llrbana da Prefeitura fuÍunicipai de Victor Graeif oli olltÍos servidores rnunicipais para tanto
designados.

§ 2.' - Qualquer cidadão e igualmente legitirno para notificar possíveis infratores- devendo a

mesma ser enviada ao Orgã* Responsável pela Política tjrbana da PreÍêitura Municipal de

Victor GraelTpara os lins de direito.
Art. 101." - A contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo ser:á feita em dias úteis.

a partir:

I - do priineiro dia úitil seguinte à data do recebiniento cla notilicação, pessoalmente oli por via
postai através de Aviso de Recei:imento - AR:
II - do prir-neiro dia útil seguinte à data de publicação da notilicaçào no Orgão OÍ'icial do
MLuricípio ou.jornal de arnpla divulgação, quando o inÍiator estiver em local incerto e não

sabido ou fuitar-se à notificação"

Art. 102." - hia aplicaçào das penalidades previstas nesta Lei Llompiementar serãcr

ohsen ados os priircipios do contrailitório. da ampla defesa. <ia propolcionalidade e da
razoabiliclade.

Seção II
Ilas Infrações e Penalidades

Art. 103.'- () conietin:enÍo de inÍiação implicará a aplicação das seguintes penalidac'les:

I - advertência por escrito;
Il - multa:
lI[ - embargo de obr:r;

lV - cassação de documento de construção:
V - interdição de edilicaçào;

Av. João Amann, 690 - CEP 99350-000 - CNPJ 87.6í3.48510001-77 - Fone: (54) 3338-1242 I 3338-1273
E-mai I : prefeitu ra@prefvictorgraeff.com.br



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL MUI'IICÍPIO I)E

MUNICíPIO DE VICTOR GRAEFF UICTOR
" M.h ftklhq wra r.lllt.ts t"

ail'2etá24

VI - demolição;

VII - suspensão de novo licenciamento.

§ 1." - Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais infi'ações, ser-lhe-ão

aplicadas, cumulativamente, as penalidades pertinentes.

§ 2." - A aplicação das penalidades previstas nesta Lei Complementar não isenta o infrator da

obrigação de reparar totalmente o dano resultante da infração.

§ 3.'- Responderá solidariamente com o infrator quem, de qualquer modo, concorrer para sua

prática ou dela se beneficiar.

Art. 104.' - Será aplicada nas infrações de natureza leve a advertência por escrito, na

forma de medida educativa, contando para fins de reincidência em caso de não regularização
na ptazo, passando de leve para média.

§ 1." - Na hipótese descrita no caput, poderá ser exigido o cornpârecimento do notificado
rgão Responsável pelo licenciamento da Prefeitura Municipal de Victor Graeff para

orientações técnicas cabíveis.

§ 2." - A desobediência às obrigações de fazer ou não fazer preconizadas no ato de advertência
implicará na lavratura do auto de infração, aplicando-se a penalidade de multa conforme Anexo
I.

Art. 105." - As multas aplicáveis constantes do anexo I, serão aplicadas de acordo com

a rrat:uteza,leve, média, grave ou gravíssima, em caso de irnpossibilidade de regularização do

ocorrido.

§ 1.' - As multas serão fixadas em VRM (valor de referência municipal), de acordo com os

seguintes valores base:

I - infração média: 300 VRM's;
II - infração grave: i.000 VRM's;
III - Infração Gravíssima: 2.000 VRM's

§ 2.' - A aplicação dos valores descritos nesta lei a partir de 2A22 sofrerão reajuste anual

baseado no Índice Nacional de Preços ao Consumidor - IPCA. Pela variação do valor da VRM.

§ 3.'- Em cada reincidência, o valor da multa será aplicado em dobro, assim entendido a cada

reincidência.

§ 4." - A reincidência será caracterizada quando constatado:

I - o cometimento, pela mesma pessoa, da mesma infração.

II - a permanência da irregularidade apontada na notificação, após o transcurso do prazo para

saná-la.

§ 5." - Poderá o responsável pela aprovação de projetos de Victor Graeff mediante

requerimento da parte interessada, conceder remissão total ou parcial da multa imposta nos

autos de infração, desde que fundamentado e comprovado nos autos a hipossuficiência

financeira do infrator, aplicável apenas nos casos de primariedade e após a regularização do

imóvel.

§ 6." - A multa não quitada em até 30 (trinta) dias após a lavratura do auto de infração, ou, em

caso de recurso, após decisão administrativa definitiva pela aplicação da penalidade, será

inscrita em dívida ativa.

Art. 106." - A penalidade de embargo de obra em andamento será aplicada quando:
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I - executada sem o respectivo licenciamento, ressalvado o disposto no § 1.o do art. 20.o desta

Lei Complementar;

II - em desacordo com o projeto de edificação aprovado pelo Orgão Responsável da Prefeitura

Municipal de Victor Graeff,
III - sem acompanhamento por responsável técnico;

IV - colocar em risco a estabilidade da obra e a segurança dos vizinhos e vias públicas,

conforme atestado através de laudo específico;

§ 1." - Durante o prazo em que vigorar o embargo, somente poderão ser executadas as obras

necessárias à garantia da segurança da edificação ou dos imóveis vizinhos, e as necessixiaspara
frns de regularização, mediante autorização do órgão responsável da Prefeitura Municipal de

Victor Graeff.

§ 2.'- A desobediência ao auto de embargo açar::etaútao infrator a aplicação da pena de multa,
conforme previsto no Anexo I.

Art. 107." - A penalidade de cassação do alvará de licença de construção será aplicada,

obedecidos o devido processo legal e a arnpla defesa quando:

I - decorridos 3 (três) meses do embargo, na hipótese de não terem sido efetivadas as

providências para regularização da obra;

II * em caso de desvirtuamento da licença;

III - em caso de interesse público, atestado por meio de parecer técnico ou jurídico.

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, considera-se desvirtuamento da licença:

I - a mudança de uso em relação ao projeto aprovado;

II - a mudança de nível de implantação em relação ao projeto aprovado.

Art. 108.* - A interdição da edificação dar-se-á quando houver desrespeito ao auto de

embargo.

§ 1." - A desobediência ao auto de interdição acanetaráao infrator a aplicação da pena de multa,

conforme Anexo I.

§ 2." - Poderão ser realizadas obras paÍaa garantia da segurança e regularizaçáo da edificação,

mediante requerimento do interessado ou por determinação do órgão responsável da prefeitura

municipal de Victor Graeffi devendo ser apresentado laudo técnico com ART-CREA ou

equivalente.

Art. 109.'- A penalidade de demolição, total ou parcial, de obra ou edificação poderá

ser imposta quando se tratar de:

I - construção irregular, desde que essâ não seja passível de regularizaçáo;

II - não realizadas pelo proprietiirio ou o responsável técnico as modificações necessárias, nem

preencher as exigências legais determinadas, no pra:;o fixado, no caso de obras ou instalações

passíveis de regulari zaçáo;

III - construção considerada em situação de risco irninente, conforme laudo técnico de

profissional devidamente habilitado, em que o proprietário não queira ou não possa rcparur;

IV - obra paralisada, conforme previsto no art. 62 desta Lei Complementar.

§ 1." - A demolição observará os procedimentos dispostos no Código de Processo Civil.

§ 2." - Caso o infrator não proceda à demolição da edificação no prazo determinado pelo Orgão

Responsável da Prefeitura Municipal de Victor Graeff, o Município dará início aos
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proÇedimentos legais com vistas à demolição do imóve1, correndo os custos por conta do

proprietário.

Art. 110.' - Em caso de reincidência, por 10 (dez) vezes em urn período inferior a 12

(doze) meses, ainda que ern obras diferentes, frcará o infrator impedido de aprovar projeto,
licenciar e executar obras pelo prazo de 12 (doze) meses seguintes à última autuação.

Seção III
Da Aplicação das Penalidades,

Das Defesas e dos Recursos
Art. 111." - A notificação implica a obrigatoriedade de o infrator sanar a irregularidade

dentro do prazo fixado, conforme Anexo I.
Art. 112." - Não sanada a irregularidade dentro dos prazos previstos no Anexo I, o

infrator será autuado, aplicando-lhe a penalidade correspondente à infração.

§ 1.' - A penalidade de embargo poderá ser aplicada no momento da notificação, conforme os

casos descritos no Anexo I.

§ 2.'- As penalidades previstas para as infrações de natureza média, grave e gravíssima poderão

ser aplicadas a partir data de publicação desta lei, devendo o Orgão Responsável da fiscalizaçáo
de obras da Prefeitura Municipal de Victor Graeff Nesse período iniciar campanha educativa
de ampla divulgação.

Art. 113.'- São requisitos dos aúos de notiÍicação ou infração:

I - a identificação do infrator;
II - a descrição da ação ou omissão tida por ilegal ou irregular;
III - o dispositivo legal infringido;
IY - o pÍazo fixado para que a irregularidade seja sanada, quando for o caso;

V - o nível de graduação da infração, de acordo com a sua gravidade;

YI - a penalidade cominada ou aplicad4 conforme o caso;

VII - a identificação do fiscal ou agente fiscal e do orgão responsável pelo ato;

VIII - a identificação da reincidência, quando for o caso.

Art. 114.'- Os autos de notificação e infiação serão:

I - entregues pessoalmente ou por via postal com Aviso de Recebimento - AR, ao infrator ou a

seu preposto;

II - publicados no Orgão Ohcial do Município e/ou em jornal de grande circulação, quando se

tratar de pessoa em local incerto e não sabido, ou que tenha se furtado à notificação.

Art. 115.'- O infrator poderá apresentar, na forma escrita, conforme regulamento:

I - defesa, em primeira instância:

a) contra a notificaçâo, no prazo de t0 (dez) dias, contados do recebimento ou da publicação

do ato;

b) contra a autuação, no prazo de i0 (dez) dias, contados do recebimento ou da publicação do

ato;

II - recurso, em segunda instância, no prazo de 10 (dez) dias, a partir do recebimento da

comunicação da decisão de primeira instância ou da publicação da mesrna.

Av. João Amann, 690 - CEP 99350-000 - CNPJ 87,613.48510001-77 - Fone: (54) 3338-1242 I 3338-1273

ÍiBAEFF

E-mail : prefeitura@prefu ictorgraeff.com.br

Nti



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICíPIO DE VICTOR GRAEFF

§ 1." - A interposição de deÍêsa ou recurso não suspende o prosseguimento da ação fiscal

correspondente, somente a exigibilidade da rnulta.

Art. 116." - As deÍêsas serãoprotocolizadas no órgão competente, aquem cabe julgá-

las em primeira instância. mediante parecer, ficando a notificação ou a autuação declarada

insubsistente no caso de seu deferimento.

Parágrafo único. Da decisão de primeira instância caberá recllrso que será julgado em 2.o

instância pela autoridade responsável pela Secretaria da Administração do lV1unicípio de Victor
GraeÍ1'.

Art. 117." - Os recursos de que trata o parágrafo único do ar-tigo anterior serão

protocolizados no Orgão responsár,el da Prefeitura Municipal de Victor GraefL

Art. 118.' - A fiscalizaçáo urbanística de edificações. parcelamentos do solo ou

condomínios urbanísticos promovidos por particulares será exercido por fiscal de obras eÍbtivo.
devidamente lolado no órgão responsár,el no Mur:icípio.

CAPÍTULO VU
DISPOSIÇÕES FTNeIS E TRAr{SrrORrAS

Art. 119.' - As multas relativas à regularização onerosa das edi{icações. em processos

em tramitação ou protocolados até a data cie publicação desta Lei Complernentar. serão

aplicadas no vaior único de 50 (cinquenta) VRM's.
Art. 120.' - Fica estabelecido que todos os proeessos de apror,ação de projetos

protocolados eln data anterior à cia publicação desta Lei Complementar deverão atender a esta

Lei Complementar, exceto aqueles onde já tiver sido emitido o Alvará de Construção e

Aprovação de Projeto.

Art. 121." - O Orgão responsár.e1pela apror,,ação dos projetos na Prefeitura lvlunicipal

de Victor Graelf terá prazo até 31 de dezembro de 2021 para or,uanização de aplicação da

presente legislação, sendo garantido ao requerente o prosseguimento dos processos de Carta de

Habite-se e/ou Baixa de Construção protocolados em data anterior à publicação desta Lei
Complenrentar.

Art.122." - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contriário.

GABINETE DO PREFEITO MT]NICIPAL DE
do Môs de setembra de2021.

UICTOB ORAEFF
" Mahtrabôlhq novâs rsallzatõeí'

À0M 202t2024

VICTORG '/RS, aos 09 dias

{,n \
// /7*'--/
TtIl.{ ANDR-E KOECHE
Frefeita Municipal
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ANEXO I

INF'RACÔES
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Infração Leye Médi* Grave Gravíssima
Omissão. no projetü. da existência de cuÍsos d'água.

topograÍia acidentada ou elernentos de altimetria relerrantes x
Início de obra sem responsável técnico, segundo as

prescrições desta Lei x
Execução de obra senl a licença e aprovação do projeto de

construçào x
Ocupação de Edilicação seiri o ""habite-se" x
Ausôncia cio projeto apror,aelo e demais tlocuntentos
exigidos por esta Lei, no iocai da obra x
Execuçâo da obra em desacordo com o projeto aprovado

e/ou alteração dos elementos x
Construção ou instaiação executada de maneira a por eil1

risco a estabiiitlaiie da otrra ou a segrirança desta" do pessoal

empregado ou da coletividade

x

Inobservância das prescrições desta l-ei sobre

equipamentos de segurança e proteção x
Inobservância do alinhamento e nivelamento x
Colocação de materiais no passeio ou na via pírblica x
lmpericia. com prejuízos ao interesse público. der,idamente

apurada. na execução da obra ou instalações X
Danos causados à coletividade ou ao interesse público
provocados peia rná consen açào de t-achada, marquises ou

corpos em halanço

x

Inobsen ância das prescriçÕes desta Lei quanto à mudança

de responsável técnico x
Utilização da edificação pa.ra finr diver:sci dc declarado no

pro.jeto de arquitetura x
Não atendimento à intimação para a consü:uçào. reparaç-ão

ou reconsúução de vedações e passeios x
Desobediência ao auto de inlerdiçào ou Embargo de Obra

mantendo suas atividades x
Desrespeito acs Íecuos in<lica<ltls no prcr-ieto aprc.",ado x
Obra sem a placa quando obrigattiria x
Obstnrção da Fiscalizaçâo no local da Obra não pennitindo
a vistaria ou Í'iscalizaçào

x

l)eixar o Responsável 'fecnico de cumprir coln as

exigências do art 6" incisos I ao V desta lei. x
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ANEXOJIT

ÇLOSSÁRXO"

I - ACRESCMO - Aurrrento ile obra r:u edii'icaçào, concluída ou não; aurnento; arnpliação.

It - AL1NHÀI'I§IiTO - Linlra estatrelecida corno limite entre os lotes e o respectivo logradouro
púbÍico.
II[ - ALINHAME|iTO DE CO]{§TRLfÇÃO - Linha estalreL'cida como linrife das edificaçôes con.r

relação ao respectiy* lcgmdourc púLrlico" consüante a legislaç:io pc'rtincrrte.

IV - ALTIJRA DE UMA FACHÂDÀ - Segnrento lertical r;redido ao meio de unra fachada e

compreenclido errtre o nível do meio fio e uma linha horizontal passando pelo fbn'o do irltiruo pavinrento.
quando se trate da edificaçào no alinharnento do logradouro.
V - ALVARÁ - I)ocurnerto e.rpedido pelas autoridarles competerltes. autorizando a crecução cle obras

su.ieitas à fiscalização; Licença: licenciarrento"
VI - APARTAMf l{T{) - Conjunto de depenr:lências ou cr:mpartirnentos que corr-stituenr un-ra habitação
ou moradia clistinta; urridade autônorna de habitação ou rnoradia em préclio de l:abitação míiltipla ou
coletiva.

VII - APROVAÇÃO DO PROJETO - Ato administrativo que precede o licerrciamento de unra
construção.
VIII - ÁAnia - N{er-licla de iuna superficie.
lX - ÁREA ABERTÀ - área cuio perímetro é aberto. nc rnínimo em um clos lacios, pâra o lograclouro
púrblico.

X - Ánna CONSTRUÍDA - Soma da área útil e da área ocupada por paredes. pilares e semelhantes,

inclusive sacadas e terraços.

XI - ÁREA EDIFICADA - Área do tereno ocupada pela edificação, considerada por sua pro.ieção

horizontal; uão serào camputâdas as p§eções dos beirados, pérgLrlas, frisos ou outras saliências
semelhantes.

XII - ÁREA FECIIADA - Area guarnecida em todo o seu perímetro por paredes ou clivisas de lotes.

XIII - ÁnnA IDEAL * Área proporcional à outra área; parte ideai parte de área comlnn, da área das

partes do terreno e outras qlle crorrespoudern a cacla econornia- proporcionalnrente à área altii da mesma.

XIV - Ánfa LIVRE - Area i'rLi superliície clo lot* üu terreno nàti ucup.itjit p()f áír:a edificada.
corisiclemda em sua prqieçfrs horizontal.
XV - ÁREA II{TERNÂ - Ár.a lir,re guarnecicla em toclo o seu perímetro por paredes. equivale. para a

aplicaçào do presente código. à área fechada.
XVI - Ánna PRII{CIPAL - Área atrar,és da qual se verifica a iluminaçào, a rentilaçào de

conrpaftimenios de permanência prolongada.

XVII - Á*Ert SiiCUNDÁRIÀ - Área arralés iia quai se veriÍjca a iiunriaaç:ào e ventilaçào cle

compar-timentos de LriiI ização transi1ória.

XVIfl - Ánee UTIL - área cu supertície utilizár.el de nma edificaçào.
XIX - ÁnAa COr\DOTIIINíAL - Á,=a do femeno e da edificaçãrr de tlsú cúÍnüm.
XX - ARQLfITETLIR4. ftE INTERIOR§S - Ohras em interiores que impliquenl err criação de novcs

espâços intenros. oir modii-jcaçào de tirnçâo dos nresrnos. on alteraçiirr dos eler.nentos esseuciais ou das

respectivas insta lações.

XXI - ACRÉSCIIHO - Atirnento de uma área .iá existente: anrpliaçàot alteração para mais área

constnrída.
XXII - BALÂfiÇO - ;1.r.ar:ço. a pârtir de certa aitura. de par"íe da làcl:ada tla edif icação si':bre lograd*uro
público ou recuü regularlental"; p{}r extensãc. qualquer a\'ânÇo di: eililicaçào ou cle pafie..tela sobre

par irrterttr's inli'rior''J..
XXIII - COI{SER'IO - Reconstrução de pequena irorlta, resfauração.
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XXIY - COMPARTIN{ENTO - Cada uma das divisôes internas de uma eclificação. divisâo. qua$o.
dependência. recinÍo. ambiente.
XXV - COTÂ - Illdicaçàlr cu registrri r-.umérico de cJimensões: nreclidas. ir:clicaçiles do nivei de urn
plano ou pouto elrr relaçào a outro. tomaclcr conro reÍêrência.
XXVI - DECORAÇÃO - Obras em interiores cc'm Íinaliclacle exclrisivarnente eslética. sern criar ro\os
espaços intemos" netn alterar suas funções, elementos essenciais ou instalações.

XXVII - DEMOLIÇÃO - Destruiçãot ârrâsârilerlto: desrnllnte de urna eclificação; decréscimo;
alleração para Írenos da área conslnrír1a.
XXVIH - DEPENDÊf+Cfa - Cada urna rias riir.isÕes inÍcrnas de urr-la edificaçào; ilir isão; quarÍo.
compârtilxento; recinto; atnbiente.
XXIX - DEPENDÊUCtlS - f.oniurxo de compartirnentos ou insralações.
XXX - üEPEiYDÊNCIAS DE USO COMUM - Dependências cu.jo uso é ccrmum a r,ários tituÍares cJe

ciireito das unidades autônomas.
XXXI - DEPENDÊXChS DE trSO PRMTIVO - Dependências cuio uso é reservaclo aos

respectivos titulares de tlireito.
XXXII - ECONON{IA - Unidade autônoma de uma edificaçào.
XXXIII - EMBARGO - Ato adrninistrativo que determina a paralisação de uma obra.
XXXIV - EMBASAMENTO - Pârte inferior de unra edificação. Palimento qlre tern o piso situado
abaixo do terreno cilct-tnciartÍe erterior, com a ct-rnrlição do nívei do terreno não estar acinra da quarta
parte de pé-direit,:.
XXXV - E§CÂLA - Reiaçãc; rk'hornolcgia eristenie entre.r rJesetho e o qi"le ele representa.
XXXVI - ESPECIF'ICAÇÔE§ - Discrirnirração rios rnaaeriais, mão-de-obra e serviços ernpregaclos na

edificação: mernorial descritivo. descrição pormenorizada.
XXXVII - FACHADA PRINCIPAL - Face principal de urna eclificação; fiente: Íiontispício.
XXXVIIT - GALERIÂ - Pariinrento ir:tennediário entre piso e iorro de unr corrpartilncnto de uso

ercliisivo cleste"

XXXIX - GALERLA COMERCIAL - Conjrinto cie lojas individualizarlas utr nàri. runr nlestrLl
edifício, servido por uma circulação horizontal com r,entilação pernranente. e dimensionada de fonla a

permitir o acesso e a ventilação de lojas e sen'iços a ela dependentes.

XL - GALIRIA PUBLICÀ - passagem ou passeio ccberto poí uma ediÍicaçào e de uso pírhlico.
XLI - GABÀRITO - Perlll trar:sr,ersal de um logradouro, colr il definição da largura total. largura dos
passeios. pistas de rolâlrento. catrtçiros. galerias e outros. podendo tanrbénr f'irar a altura das

edificaçôes.
XLII - GALPÃü - Edificação de madeila, fechada total ou parciahnente em pelo menos três cle suas

tàces.

XLIII - ILtIMINAÇÃO - Distribuição de luz natural ou artiflcial eln um compartirnento ou logradouro:
ai'le c tscirie a du ilrrin irrar.

XLIV - Ih*§OLAÇÃO - açr:o direta rjos raios soiares.

XLV - LARGURÀ DE UMÀ RLIA - Distância ou rnedida tomada entre us aliulramentos da mesma.

XLVI - LICENÇÀ - Ato aclm.inistrativo. com. vaLidade determinada. que ar.itrriz-a o in{cio de uma
ecliÍrcação ou obrill licenciarnento.
XLVII - .vJEltORlA - Especificação: menrcrial: :lelnorial descritivo, desclição conrpleta dos serr,iços

a e§ecuÍâr.

XLVIII - MODIÍ'ICAÇÃO - Obras que alteranr ou deslccam dir isôes iniernâs, que abrem, aumelltarr,
reciuzem. deslocarn ou suprinrern vâos e que altemrl a fachada. coln ou sem âllrlrento de área.

Xí.tX - üIORÁfrtÁ - Morac{a, írigar oncÍe se rrora: hahitação; r"esidência.

l, - PÁVIMEI{TO - Plano qLre dir irle as ediÍicações no sentido da altnral coniunlo de clependências
sitr.radas no mesmo nível. cornpreendido entre dois pisos consecutivos: piso.
LI - PAVIMENTO TERREO - Pavimento situado ao rés-do-cirão ou ao nívelde terreno.
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LII - PE DIREITO - Distância ou medida vertical, entre o piso e o foruo de um compartimento.

LIII - POÇO DE VENTILAÇÃO - Area de pequenas dimensões destinada à ventilação de

cornpartimentos de utilização transitória ou especial.

LIV - PORÃO - Pavimento de edificação que tem mais de quarta parte de pé-direito abaixo do nível

do terreno circundante exterior.
LV - POSTIIRA - Regulamenfo sobre assunfos de jurisdiçâo municipal, regulamento municipal escrito
que impõe deveres de ordem pública.
LVI - PREDIO - ConstruÇão, edifício; edificação; habitação; casa.

LVfI - PROFUNDIDAIIE DO LOTE - Distância ou medida tomada sobre a nonnal ao alinhamento
ou testada do lote, passando pelo ponto mais afastado, em relação ao mesmo alinhamento ou testada, do

Iote.

LVIII - RECONSTRUÇÃO - Construir novamente, total ou parcialmente, uma edificação, sem alterar,
sua forma, tamanho, função, estética ou outros elementos essenciais.

LIX - REFORMA - Alteração parcial de uma edificação, visando mudar ou melhorar suas condições

de uso, sem alteração da forma ou tamanho; remodelação.
LX - REMODELAÇÃO - Reforma.
LXI - RESTAURAÇÃO - Restabelecimento; consefto; reconstrução: reparação.

LXII - REENTRÂNCIA - Área em continuidade com uma área rnaior, Iimitada por paredes ou, em

parte, por divisa de lote.
LXIII - RESII)ÊNCIA - Economia ocupada para residir; moradia, habitação; casa.

LXIV - RECUO - Afastamento entre o alinhamento do logradouro e outro alinhamento estabelecido;
área do lote proveniente deste afastamento.
LXV - RECUO DE ALARGANTENTO - A área do lote proveniente dr recuo obrigatorio, destinada

a posterior incorporação ao logradouro, para o alargamento do mesmo.
LXVI - RECUO DE AJARDINAMENTO - A área do lote proveniente do recuo obrigatório destinado

exc I usivamente pâra o ajardinamento.
LXVII - SALIÊNCIAS - Elemento de construção que avança além do plano das fachadas.

LXVII - SOBRELOJA - Pavimento ou andar entre a loja ou andar térreo e o primeiro andar de uso

exclusivo daquela.

LXIX - SUBSOLO - Pavimento situado abaixo do piso térreo de uma edificação e de modo que o

respectivo piso esteja, em relação a um nível de terreno, circundante, a uma média maior do que a metade

do pé-direito.
LXX - TELHEIRO - Construção coberta" fechada no máximo em duas Íàces.

LXXI - TESTÀDA - distância ou medida, tomada sobre o alinhamento entre duas divisas laterais do

lote.
LXXU - UNIDÂDE AUTÔNOMA - Parte da edificação vinculada a uma fração ideal do terreno

su-ieita as limitações legais, constituída de dependência e instalações de uso privativo e de parcelas

dependências e instalações de uso comum da edificação destinada a fins residenciais ou não, assinaladas

por desi gnação especial.
LXXII - VÃO EM OSSO - Dimensões de uma parede ou de um vâo de esquadria, ou ainda medida

linear entre faces de componentes estruturais ou de paredes, sem que tenha ocorrido aplicação de

qualquer tipo de acabamento na obra bruta.

LXXIV - VALOR DE REFERÊNCIA MUNICIPAL (VRM) - Valor estabelecido por Lei Municipal
para fins fiscais como base de cálculo para infrações.

LXXV - VISTORIA - Diligência efetuada por órgão competente com a finalidade de verificar as

condições de uma edificação.
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PROJETO DE LEr N' Col /2021.
ExPosrÇÃo un Morrvos
REGIME: URGÊNCIA.

Prezada Senhora Presidente,

Prezados Senhores Vereadores,

Apraz-nos cumprimenta-los, oportunidade pela qual nos dirigimos a esta egrégia casa

legislativa para apresentar o presente Projeto de Lei, o qual tem por escopo criar e aprovar o

Código de Obras do Município de Victor Graeff.

A presente legislação se faz necessária por não ter sido editada em nenhum tempo durante

a vigência do Município até a presente data e tem o objetivo de regulamentar a aprovação e o

licenciamento das obras de construção civil no Município, contemplando os marcos

urbanísticos somando-se as diretrizes urbanas, ficando objetiva as norrnas regulamentares das

construções de acordo com as contemplações das exigências dos órgãos regulamentadores tais

quais o CREA e o CAU, tendo em vista as responsabilidades técnicas das normas exigidas para

as construções.

O novo código de obras prioriza a valatização e regramento dos impactos das

construções para a cidade e análise do empreendimento, cabendo ao poder público a avaliação

dos projetos focando no aspecto urbanístico, ambiental, de sustentabilidade, sobretudo as regras

de acessibilidade e de segurança de uso da construção, em acordo com as diretrizes urbanas e a

Lei de Uso e Ocupação do Solo.

Assim, a proposta anexa permitirá melhor aplicabilidade da legislação, bem como o

desenvolvimento das atividades dos serv'idores dentro da respectiva área de atuação.

Devido ao período nonagesimal, previstos constitucionalmente, enviamos o presente

projeto de lei em regime de urgência para que possa ser aprovado, tendo em vista sua extrema

necessidade.

GABINETE DO PREFEITO MI-INICIPAL DE

setembro de 2421.

TON ANDRE KOECHE

VICTOR GRA

Prefeito Municipal
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